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			À memória de


			WILLIAM FOXWELL ALBRIGHT


			em reconhecimento


			de uma dívida


			de gratidão que jamais


			poderá ser paga




			PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO


			É desnecessário dizer que nos sentimos profundamente satisfeitos com a aceitação, de maneira geral favorável, que recebeu a primeira edição deste livro.


			Entretanto, pareceu-me óbvio que a segunda edição devia passar por uma revisão cuidadosa, a fim de que o livro continuasse a ser útil aos estudantes, para os quais fora originalmente escrito. Qualquer tratamento da história de Israel deverá inevitavelmente, mais cedo ou mais tarde, desatualizar-se, em virtude das novas descobertas que se fazem continuamente e das novas e relevantes luzes que tais descobertas lançam sobre diversos pontos. Sem esta revisão criteriosa que levasse em consideração todas as aquisições modernas, o livro terminaria por ficar totalmente obsoleto.


			Foi o que aconteceu com este livro. O progresso das descobertas e pesquisas foi extraordinariamente rápido desde que apareceu a primeira edição. E embora não tivesse sido descoberto nada que me levasse a alterar meus pontos de vista e minhas apreciações, quanto à essência, todo esse material trouxe novas informações que obrigam a correções e retificações num ponto ou noutro. Apareceram também novas luzes que não me deixam mais completamente satisfeito com o que escrevi em diversas partes. Por isso é que julguei imperativo fazer uma revisão completa de todo o livro.


			A segunda edição segue totalmente o modelo e o padrão da primeira. Foram feitas, naturalmente, correções onde se exigiam maiores informações.


			Reescrevi completamente várias seções e diversos parágrafos à luz das discussões recentes e de novos critérios que essas discussões me fizeram aceitar.


			Além disso, embora o critério com relação às notas permaneça o mesmo, fiz todo o esforço possível para atualizá-las, de acordo com a literatura mais recente.


			Mas, como o leitor poderá notar, o esquema do livro continua o mesmo e seus pontos de vista gerais permanecem fundamentalmente inalterados.


			Resisti, sobretudo, à tentação de aumentar o livro, introduzindo, por exemplo, debates técnicos em diversas partes. Poderia, igualmente, ter levado a história aos primeiros séculos do Cristianismo. Mas, se o fizesse, o livro ficaria inconvenientemente volumoso, prejudicando assim a sua utilidade.


			O livro dirigia-se originalmente ao estudante de Teologia ainda não for­mado, e a segunda edição ateve-se rigorosamente a esta finalidade.


			Sinto-me na obrigação de expressar meus sinceros agradecimentos a vários amigos, especialmente ao Prof. G. Ernest Wright, que me animou a empreender a revisão e tanto me ajudou com suas preciosas sugestões para melhorar este livro.


			Meus agradecimentos mais sinceros, uma vez mais, à Sra. F. S. Clark pela sua ajuda, desinteressada e eficiente como sempre, na preparação dos originais. A sua colaboração tornou o meu trabalho muito menor e muito mais fácil.


			Finalmente devo agradecer à minha esposa pela revisão das provas e pela preparação dos índices, e em tolerar minha quase completa invisibilidade e má disposição durante todo o tempo em que trabalhava nesta obra.


			J. B.




			PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO


			Acho desnecessário justificar uma obra sobre a história de Israel. Em virtude da maneira íntima como a mensagem do Antigo Testamento está relacionada com acontecimentos históricos, o conhecimento da história de Israel torna-se essencial para a sua devida compreensão. Quando comecei a escrever este livro, há vários anos, não havia em língua inglesa nenhuma história de Israel que se pudesse considerar satisfatória. Era uma maneira padronizada de tratar o assunto já envelhecida de mais de vinte e cinco anos. Os manuais mais recentes apresentavam pontos de vista antiquados e eram insuficientemente compreensivos para satisfazer às exigências de um estudante mais sério da Bíblia. Minha única intenção ao pôr mãos à obra era o desejo de satisfazer tal necessidade. O fato de neste ínterim aparecerem diversas obras em boas traduções (particularmente o livro de Martin Noth) levou-me mais de uma vez quase a desistir da empresa. Mas porque o presente livro difere notavelmente, na sua maneira de tratar o assunto, da obra de Noth, e em muitíssimos pontos, é que mantive a minha decisão. Embora o leitor veja logo pelas notas quanto eu aprendi com Noth, ele notará também, sobretudo no que se refere às tradições e à história do Israel primitivo, uma dessemelhança fundamental entre o livro de Noth e este.


			A extensão deste livro foi determinada em parte por considerações de espaço, e em parte pela natureza do assunto. A história de Israel é a história de um povo que começou a existir em determinada época como uma liga de tribos unidas em aliança com Iahweh. Posteriormente, esta liga de tribos passou a existir como uma nação, em seguida como duas nações, e finalmente como uma comunidade religiosa. Esta comunidade religiosa sempre se distinguiu no seu meio ambiente como uma entidade cultural distinta. O fator característico que fez de Israel um fenômeno peculiar, que criou a sua sociedade e era um fator controlador de sua história foi naturalmente a religião. Por isso é que a história de Israel é um assunto inseparável da história da religião de Israel. Por essa razão procuramos, tanto quanto o espaço nos permitia, atribuir aos fatores religiosos o seu devido lugar dentro dos acontecimentos políticos e paralelamente a eles. Embora a história de Israel só comece propriamente com a formação do povo israelita no século XIII, nós preferimos, diferentemente de Noth e por razões aduzidas em outra parte, começar nossa história com a migração dos antepassados de Israel, alguns séculos antes. Isso porque geralmente se crê que a pré-história de um povo, até onde puder ser reconstituída, faz de fato parte de sua história. O Prólogo não é parte da história de Israel e só o escrevemos para fornecer ao estudante a perspectiva da qual, segundo minha experiência, ele geralmente carece. As razões de terminar no período final do Antigo Testamento serão explicadas longamente no Epílogo.


			Resolvi terminar aí em parte pela premência de espaço, e em parte pelo fato de concluir aproximadamente quando a fé de Israel estava assumindo a forma da religião conhecida como Judaísmo. Como a história de Israel, depois desta época, torna-se efetivamente a história dos judeus e como a história dos judeus continua até hoje, cremos que a transição para o Judaísmo forneça um ponto final lógico.


			Espero que este livro seja útil a um amplo círculo de leitores incluindo todos os estudantes sérios da Bíblia, quer a estudem em particular, quer em grupos, quer em aulas, nas igrejas ou nas escolas. Além disso, este livro foi escrito tendo em mente as necessidades particulares do estudante de teologia ainda não formado. Não pressupomos nenhum conhecimento anterior particular, nem detalhes da história bíblica, nem da história geral do antigo Oriente. A finalidade que nos propusemos foi ser o mais claro possível sem contudo cair numa supersimplificação. Mesmo assim, como é provavelmente inevitável, procurando-se cobrir tanto dentro de limitações de espaço tão severas, mais de uma vez fiquei preocupado, devendo tratar sumariamente assuntos que exigiam discussões mais demoradas. Num trabalho desta natureza acho que não se pode evitar tais inconvenientes. Fizemos constantes referências bíblicas no texto, na esperança de que o estudante consulte continuamente sua Bíblia.


			Uma história de Israel não substitui absolutamente a leitura da Bíblia. É um subsídio para esta leitura. Escolhemos uma bibliografia somente em inglês para ajudar o estudante em estudos posteriores. Com referência a obras em outras línguas, o leitor deve reportar-se às notas de rodapé. Estas notas, é certo, não pretendem ser uma documentação completa. Elas têm apenas a dupla finalidade de orientar o estudante mais adiantado com respeito a outras obras, e de indicar que obras, positiva ou negativamente, contribuíram para a formação do meu pensamento. O leitor notará, sem dúvida, que fazemos muito mais referências às obras do Prof. W. F. Albright do que às obras de qualquer outro estudioso. E assim é que deveria ser. A ninguém devo tanto quanto a ele, e o reconheço publicamente, esperando que nada do que escrevi aqui lhe cause embaraço.


			Supomos que o estudante possuirá um atlas bíblico e o usará constantemente. Recomendo de modo especial o Atlas Histórico da Bíblia de Westminster. Por isso é que omiti aqui a descrição costumeira das terras bíblicas, assim como a discussão deste ou daquele cenário, a não ser que julgue de vital necessidade para o ponto em causa. As citações bíblicas foram tiradas da Revised Standard Version. [*] Nas notas, o critério seguido foi citar a obra por extenso quando ela aparece pela primeira vez em cada capítulo, mesmo se a obra em questão já tenha sido citada num capítulo anterior. A abreviatura op. cit. sempre se refere a uma obra citada anteriormente no mesmo capítulo, exceto se for citada neste livro mais de uma obra do mesmo autor.


			Os nomes dos personagens bíblicos são apresentados de acordo com a Revised Standard Version; e os topônimos bíblicos, em sua maior parte, foram colhidos na obra The Westminster Historical Atlas to the Bible. [**]


			Quero expressar aqui a minha profunda gratidão às pessoas que me ajudaram durante a elaboração desta obra. De modo todo especial, os meus agradecimentos ao Professor Albright, que leu grande parte de meus originais e fez valiosas observações. Acho que, se não fosse seu interesse pela obra e se não fosse seu estímulo, eu teria provavelmente desistido. Desejo também externar a minha gratidão ao Prof. G. Ernest Wright e ao Dr. Thorir Thordarson, que leram partes dos originais e me fizeram valiosas sugestões. As falhas da obra são todas minhas. Se não tivesse recebido a ajuda destas pessoas e de muitas outras, haveria muito mais falhas em todo o livro.


			Devo igualmente agradecer à Sra. F. S. Clark, cujo auxílio extraordinariamente eficiente de digitação facilitou extremamente o trabalho da correção das provas, uma vez que os originais foram digitados com a maior perfeição. Ela também me ajudou na preparação dos índices. Finalmente, meu muito obrigado à minha esposa, que conferiu todas as provas, ajudou na preparação dos índices, e, sobretudo, foi de uma paciência a toda a prova durante todo o tempo que durou a elaboração desta obra.
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			INTRODUÇÃO À HISTÓRIA DE ISRAEL DE JOHN BRIGHT


			William P. Brown


			“Uma história de Israel que não seja de alguma maneira também uma história de sua fé não é nem significativa nem possível.”[1]


			Questões da História! Este mote capta bem o conteúdo e a su­bstância do livro de John Bright. Por pelo menos vinte e sete anos História de Israel foi um texto modelo entre as principais escolas teológicas e seminários do país. Sua influência nas gerações anteriores e atuais de estudantes de teologia é inestimável. Traduzida para o alemão, espanhol, coreano e indonésio, o trabalho magistral de Bright continua a ser largamente utilizado, tendo atingido uma venda total superior a 100.000 cópias desde a publicação de sua primeira edição em 1959.


			As razões para o sucesso do livro são claras. A facilidade com a qual Bright uniu a Escritura, a arqueologia e a história do antigo Oriente Próximo permanece insuperável no gênero. A confiança crítica de Bright na estrutura histórica da tradição bíblica tornou seu trabalho útil não somente para o estudo da história antiga, mas também para o estudo da literatura do Antigo Testamento. De mo­do mais significativo, Bright tomou seriamente a formação teoló­gica de Israel; ele considerou a fé de Israel como um fator de­ter­minante na formação de sua identidade na história. O foco de Bright sobre a fé de Israel indicou, de modo mais amplo, sua convicção de que a história constitui a arena da revelação e da teologia. Finalmente, o estilo vivo com que Bright escreve torna a leitura estimulante.


			Por tudo isso, estudiosos atuais consideraram metodolo­gi­camente falha e teologicamente parcial (veja o apêndice) a força do texto de Bright em seu poder de provocar reflexão teológica a partir do campo da investigação histórica. Mesmo um opositor recente do método de Bright admite que este clássico continua a ser “o modelo pelo qual a próxima geração de livros pode ser avaliada”.[2] 


			Devido a sua ampla cobertura de dados históricos e material bíblico, bem como a sua visão teológica, o livro de Bright permanece como um exemplo no gênero do relato histórico.


			A. BRIGHT POR TRÁS DO LIVRO


			John Bright recebeu seu treinamento teológico no mesmo lugar onde ocupou seu único posto como educador em tempo integral — no Union Theological Seminary, na Virgínia. Nascido em Chatanooga, Tenessee e educado na Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos, Bright conseguiu seu grau de bacharel no Union Theological Seminary, em 1931. Ensinando línguas bíblicas, Bright passou os 4 anos seguintes em sua escola para adquirir seu mestrado. Denotando pouco interesse na história, sua tese “A Psychological Study of the Major Prophets” (1933)[3] ajudou a cultivar seu interesse pelos profetas ao longo de sua vida.[4] 


			O inverno de 1931-32 foi significativo para a carreira de Bright. Dr. Melvin G. Kyle do Seminário de Pittsburg-Xenia, um palestrante convidado no Union Theological Seminary, conheceu o jovem Bright e ofereceu-lhe a oportunidade de acompanhá-lo na quarta e última expedição arqueológica em Tell Beit Mirsim, liderada por William Foxwell Albright, da Universidade John Hopkins. Lá ele conheceu o renomado Albright, por quem ele foi “completamente influen­ciado”,[5] e sua carreira de pesquisador começou a ser traçada. Ele encontrou-se com Albright novamente na Palestina em 1935 na es­ca­vação de Betel durante a qual seu mentor apresentou uma solução para um complexo problema arqueológico (veja abaixo).[6] Naquela oportunidade, John Bright e G. Ernest Wright ficaram co­nhe­cidos como “os gêmeos do ouro em pó”.[7] 


			No final de 1935, Bright iniciou o programa de doutorado na Uni­versidade John Hopkins para estudar sob a orientação de Albright e foi apresentado a uma nova e distinta abordagem americana à pesquisa bíblica.[8] Quando Bright tornou-se seu aluno, Albright estava transformando sozinho o foco e o método da pesquisa bíblica.


			Albright foi como um pai para John Bright, como foi para muitos de seus alunos. Quando Bright decidiu abandonar o programa por falta de recursos financeiros e dificuldades com o rigor do treinamento filológico, Albright generosamente lhe ofereceu um empréstimo, o qual Bright não pôde aceitar.[9] Sendo de fato um pregador, Bright por algum tempo sentiu-se chamado para o ministério pastoral e aceitou o convite para ser pastor assistente da 1.ª Igreja Presbiteriana de Durham, na Carolina do Norte. Mas a experiência não durou muito, e ele encontrou-se novamente lutando com as complexidades da filologia semítica e da arqueologia pales­tinense depois de organizar os meios necessários para reassumir seus estudos na John Hopkins, tudo enquanto pastoreava a Igreja Presbiteriana de Catonsville, em Baltimore.


			Em 1940, Bright terminou seu doutorado com a tese “The Age of King David: A Study in the Institutional History of Israel”.[10] Um posto estava esperando por ele no Union Theological Seminary, onde, na graduação, ele foi indicado para a cadeira de Cyrus H. McCormick, de Hebraico e Interpretação do Antigo Testamento, que ele ocupou de 1940 até a sua aposentadoria. Sua bem-sucedida carreira como professor foi interrompida somente uma vez, quando serviu o exército como capelão do exército americano durante a 2.ª Guerra Mundial (1943-46). A carreira de professor de Bright foi tão produtiva quanto influente. Ensinando no Union Theological Seminary durante toda a sua carreira, Bright conquistou renome internacional como pesquisador, professor e pregador.[11] Bright aposentou-se em 1975 e morreu em 26 de março de 1995, em Richmond. 


			Foi aproximadamente no meio de sua carreira como professor que Bright terminou a primeira edição de História de Israel (1959), que ele dedicou a Albright. Tinha sido um trabalho vocacional de conteúdo variado. Por iniciativa de Wright e Albright, a Editora West­minster convidou Bright para desenvolver um livro de história dirigido a estudantes de teologia. O primeiro desejo de Bright foi o de recusar. Naquela época, ele se considerava muito menos historiador per se do que um teólogo comprometido com a vida da Igreja. Mas, com o encorajamento de Albright, Bright relutantemente aceitou a tarefa e iniciou-a desenvolvendo um prolegômeno, Early Israel in Recent History Writing (1956; citado como EI).[12] Tanto este trabalho quanto o livro publicado três anos depois, refletem a marca de seu mentor. Entretanto, o que é distintivo em sua História de Israel pode ser atribuído somente a Bright. Como ele admitiria trinta e um anos depois: “Eu nunca progredi longe de Albright, mas acrescentei outras coisas. Acrescentei um interesse pela teologia bíblica”.[13]


			B. MÉTODO


			Em seu Early Israel, Bright buscou um método que pudesse render uma “descrição satisfatória” da história antiga de Israel (EI, 12). Esse retrato tinha de levar em conta a fé de Israel como uma força socialmente determinadora em sua identidade histórica:


			O que é que fez de Israel, Israel? O que o fez diferente de seus vizinhos?... Não foi a língua, nem o habitat, não foi só a experiência histórica, nem a cultura material — mas a fé. Israel foi um povo que se tornou um povo precisamente por causa de sua fé. A história de Israel, por isso, não é a história de uma Liga de Doze Clãs nem de uma nação; é a história de uma fé e de seu povo (EI, 114).


			Bright estava convencido de que um apanhado completo sobre a identidade do Israel antigo requereria não somente um rigoroso método histórico, mas também sensibilidade para com a religião de Israel. Somente com ambos se poderia conseguir uma descrição satisfatória e completa das origens de Is­rael, um retrato que levasse a uma resposta compreensiva para a questão sobre a identidade de Israel. Para Bright, a tela onde foi pintada essa “descrição satisfatória” das origens de Israel consistia de um estudo arqueológico e comparativo, mas os traços mais fortes tiveram de vir da mão de alguém intimamente familiarizado com o testemunho bíblico.


			Medir a credibilidade da reconstrução histórica de acordo com níveis de “satisfação” pode levantar sérias questões entre historiadores contemporâ­­ neos. Na época, Bright não estava preocupado com satisfação pessoal ou espiritual em sua reconstrução do passado de Israel. Sua preocupação era cumprir com sucesso os critérios adequados ao estudo da história e da religião de Israel. Esse foco está bem ilustrado em sua avaliação crítica dos dois principais estudos de sua época.


			Bright achou distintamente insatisfatório o trabalho do estudioso alemão Martin Noth (Universidade de Bonn). Devido à adesão radical a uma crítica tradicional histórica presente no livro histórico de Noth, Bright considerou-o hipercrítico e de pouco alcance.[14] O método de Noth, na opinião de Bright, é regido quase que por um foco exclusivo sobre “a história política e institucional de Israel” em detrimento da explicação da fé de Israel. “A fé não era a principal força motriz na história de Israel, mesmo em eventos políticos? Então relegar esta fé às extremidades da pintura de Israel não seria deixá-la fora de proporção?” — Bright provoca (EI, 35). Finalmente, Bright chega perto de acusar Noth de uma falta de nervos.


			Além disso, Bright também acha “insatisfatório” o trabalho do estudio­so judeu Yehezkel Kaufmann.[15] Embora Kaufmann ofereça um “saudável constraste ao nihilismo” da abordagem de Noth (EI, 64), seu monumental trabalho sofre de um comando insuficiente e de lógica incompreenssível acerca da evidência arqueológica. Ao mesmo tempo que admite que Kaufmann pode estar “mais correto” que Noth em muitos pontos, Bright acha que o modo de argumentação de Kaufmann não é convincente ad hominem em sua caricatura da erudição alemã. Bright alega que a posição de Kaufmann divulga uma leitura literal dos livros históricos, “um ‘dito’ virtual” da narrativa de Josué, que é aceita em seu valor aparente” (EI, 72). O resultado foi um re­-trato igualmente insatisfatório. Em resumo, uma eloquente argumentação, uma familiaridade com a cultura material do antigo Oriente Próximo e uma sensibilidade teológica são, para Bright, ingredientes essenciais para uma “descrição plenamente satisfatória” da História de Israel.


			Com o ceticismo por um lado e o literalismo por outro, Bright forja uma base meio metodológica, uma abordagem de senso comum que coloca a pesquisa arqueológica na linha de frente da pesquisa histórica. De modo negativo, os resultados da “arqueologia palestinense” servem como um “controle objetivo” para determinar a historicidade das tradições bíblicas e uma checagem na tentação de usar a arqueologia como uma ferramenta apologética (EI, 13-15,29). A arqueologia pode também ajudar a determinar o real objetivo de um evento histórico registrado nas Escrituras.[16] Um exemplo claro disso é a falta de complementaridade das tradições bíblicas a respeito da invasão feita pelo faraó Sesac descrita em 1 Reis 14,25-28, que limita o ataque do faraó somente a Jerusalém. A própria inscrição de Sesac em Karnak, entretanto, lista mais de 150 lugares que ele conquistou. Essa evidência extrabíblica “deixa-nos ver o verdadeiro objetivo da invasão”[17] (1.214). Outro exemplo é o relato desdenhoso e por demais lacônico sobre o reinado de Amri (1 Reis 16,23-28). Evidências arqueológicas e epigráficas indicam, de fato, a “grande habilidade” de Amri como governante[18] (1.222). 


			Além disso, ao estabelecer controles na pesquisa bíblica, a evidência material pode desempenhar papel decisivo em distinguir an­tigas comunidades na Palestina:


			Quanto à evidência da conquista israelita, seria a arqueologia realmente inútil como Noth a concebia? Ela não pode relatar uma ocupação filisteia a partir de uma ocupação israelita anterior? Ou uma ocupação da Idade do Bronze recente a partir da Idade do Ferro antiga cananeia? Essa evidência não pode contar se houve uma apreciável lacuna entre a destruição e a re-ocupação? É, então, a arqueologia incapaz de distinguir uma destruição da Idade de Amarna daquela nas mãos dos filisteus e distinguir ambas de uma destruição ocasionada por Israel...? (EI, 88).


			Embora exagere o caso (ver Apêndice), Bright admite completamente que a arqueologia oferece apenas evidência circunstancial, um testemunho indireto do passado de Israel. No entanto, este campo especializado de investigação pode desempenhar um papel decisivo no “equilíbrio das probabilidades”, o que é tudo o que um historiador espera alcançar (EI, 83, 89). Ademais, a arqueologia pode pender a balança a favor de uma confiança na historicidade da tradição bíblica mais do que se pode suspeitar. Como Bright diz em História de Israel, “certamente a Bíblia não precisa exigir imunidade de um método histórico rigoroso, mas deve-se confiar nela para que resista ao escrutínio a que outros documentos da história são submetidos” (1.61). Mas Bright não pode considerar-se parte desinteressada no ato da investigação histórica: “de minha parte, eu não estou entre aqueles que estão inclinados a desdenhar diante de uma reverência às Escrituras, ou aqueles que levemente desmerecem a his­to­ricidade de suas tradições” (EI, 28). Bright assume a tarefa admitindo a si mesmo como um crente, particularmente um presbiteriano, alguém que não é nem “um crédulo nem um cético profissional” a respeito do testemunho bíblico (EI, 124).


			Não estou entre aqueles que sentem que o historiador — fora a devoção a alguma vaca sagrada da objetividade — está proibido de injetar suas próprias convicções teológicas em seu trabalho, uma vez que ele (ou ela) assim o faz na hora certa e da maneira certa. Mas a história e a teologia devem ser mantidas separadas com receio de que tanto o evento histórico quanto a interpretação teológica desse evento sejam colocados num mesmo plano. Se estes dois são confundidos, o historiador começará a escrever a história como se ela fosse, a partir de Deus, e o próprio Deus tenderá a tornar-se um “datum” da história (EI, 29-30; itálicos acrescidos).


			Embora o historiador deva restringir-se a “eventos humanos” (1.68), a reflexão teológica tem um lugar especial no estudo histórico, se delineada com cuidado. O método de Bright está marcado por uma tentativa combinada de colocar juntas e mutuamente relacionadas, sem confusão, história e teologia. Por um lado, a História de Israel é, inter alia, uma história de sua fé ou religião. Por outro lado, a teologia do Antigo Testamento é “principalmente uma teologia de eventos”, isto é, “uma interpretação dos ‘eventos à luz da fé’” (EI,11).[19] Colocado de maneira simples (e modesta), o método de Bright buscava em parte determinar os “tempos certos” para comentar teologicamente sobre o curso da história de Israel, não sem ainda uma medida de circunspecção.


			C. UMA HISTÓRIA DE HISTÓRIA DE ISRAEL



			O livro de Bright sofreu duas revisões maiores depois de sua publicação em 1959. As três edições abarcaram o tempo de duas décadas de novas descobertas e refinamentos metodológicos na pesquisa histórica. Como Bright sabiamente integrou novas descobertas enquanto matizava e ocasionalmente corrigia seus argumentos originais, História de Israel evoluiu de modo significativo desde sua publicação inicial. Antes de traçar sua evolução, o trabalho de base da primeira edição deve ser apresentado.


			1. Primeira Edição (1959). A primeira edição do livro de Bright — publicada um ano depois que a Geschichte Israels de Martin Noth foi traduzida para o inglês pela primeira vez — vigorosamente colocou em prática o que foi esboçado em “Early History”. No seu trabalho seguinte, Bright justifica teologicamente o empreendimento histórico: a mensagem do Antigo Testamento está tão ligada à história que “um conhecimento sobre a história de Israel é essencial para sua compreensão adequada” (1.9; cf. EI,11). A religião e a his­tória de Israel estão inextricavelmente amarrada à cultura do antigo Oriente Próximo. Este reconhecimento impulsiona a investigação de Bright de volta às reais origens da história registrada. Bright faz um retrocesso até a Idade da Pedra com o objetivo de estabelecer o estágio do surgimento de Israel declarando ser desgraçadamente provinciana a afirmação de Noth de que a história de Israel não começa propriamente até o tempo da “ocupação das terras agrícolas da Palestina”.[20] O prólogo do livro de Bright, ainda que não contenha “parte da história de Israel”, é essencial para a apresentação dele (1.10; cf. EI, 121).


			Sondando profundamente as sombras do passado para e além da real aurora da história, Bright parte para contestar uma “perspectiva reduzida” das origens de Israel (1.37). A extensão temporal da ambiciosa apresentação de Bright coincide com a amplitude de seu horizonte geográfico. Esta perspectiva global, na verdade, governa a maior parte da estrutura do livro. Para cada período histórico Bright invariavelmente começa recontando a “situação do mundo” ou o contexto do antigo Oriente Próximo antes de estreitar o objetivo para o domínio do próprio Israel. Esta visão ampliada serve não só para destacar a distinção de Israel vis-à-vis às culturas pagãs ao redor, mas também para discernir uma medida de continuidade entre a identidade religiosa de Israel e aquela de seus vizinhos.[21] Escondida entre as múltiplas culturas do antigo Oriente estava um revelador continuum cultural que começou na Mesopotâmia — não coincidentemente a origem dos ancestrais de Israel — e culminou no Egito sob o herético rei Akenaton (Amenófis IV) cujo culto a Aten, um século antes de Moisés, “foi pelo menos algo que mais se aproximou de um monoteísmo” (1.100-101). Os ancestrais de Israel, em suma, não eram “nômades primitivos” com uma religião bruta (1.17). Eles eram os “atrasados” que tinham herdado a grande tradição intelectual no antigo Oriente Próximo.


			Começando com o nascimento da história, Bright reconta o florescimento e o crepúsculo de várias culturas, notando suas inter­conexões, diferenças e conflitos bem como suas respectivas instituições cúlticas e governamentais. Não há vilões nesta verdadeira cavalgada de altas civilizações que vieram e se foram, ou que conseguiram sobreviver, na época em que os ancestrais de Israel apareceram em cena. Ao contrário, a variada paisagem cultural estabelece o pano de fundo necessária para as origens humildes de Israel. Às vésperas da “era patriarcal”, o antigo Oriente Próximo estava em dificuldade: a cultura sumeriana tinha se colocado fora, o Egito entrado num período de desordem e a vida na Palestina estava um completo caos (1.35-37). Assim, “Israel nasceu num mundo já antigo” e exaurido (1.36).


			O aparecimento dos ancestrais de Israel (“andarilhos semi­nômades”) constituiu para Bright nada menos do que uma irrupção dentro da história, negligenciável no início, mas irreversi­velmente significante nos últimos séculos (1.41). Apesar dos tênues traços do aparecimento dos patriarcas no cenário histórico, Bright acha que o perfil bíblico deles se encaixa perfeitamente na riqueza da evidência bíblica da Idade do Bronze Média. Os nomes dos patriarcas são de natureza norte-semita como encontrado, por exemplo, entre as listas egípcias e nos textos de Mari. De modo mais decisivo, certos costumes por trás das histórias dos patriarcas parecem encontrar seus precedentes nos textos de Nuzi, de origem hurriana. Consequentemente, “os costumes patriarcais estão, de fato, mais próximos da prática da Mesopotâmia do segundo milênio do que do recente Israel!” (1.71-72).


			Bright, entretanto, está longe de empregar uma pesquisa comparativa como ferramenta apologética. Referências a camelos na narrativa bíblica são consideradas anacrônicas (Gn 12,16-20), e existe escassa evidência que demonstra que o lar de Abraão era em Ur na Baixa Mesopotâmia. O que a evidência comparativa sugere é uma origem na Alta Mesopotâmia para os patriarcas bíblicos. Além disso, a evidência de um influxo amorita indica que Abraão e Ló, acompanhados por suas esposas, não formavam uma família isolada vagando numa terra hostil como pode-se inferir a partir da narrativa bíblica. Eles eram, sim, cabeças de grandes clãs buscando por segurança em Canaã (1.68). Entretanto, uma aura de autenticidade histórica pode ser discernida a partir do próprio testemunho bíblico em si: o fato de a religião dos patriarcas ser tratada, em Gênesis, como totalmente distinta da fé de Moisés exclui a possibilidade de que ela seja simplesmente uma retroprojeção da crença israelita mais recente. Embora não seja idêntico a YHWH, o “Deus dos Pais” não é estranho ao testemunho bíblico: a herança de Israel de uma “solidariedade tribal entre o povo e Deus” originou-se da re­li­gião de parentesco dos patriarcas (1.92-93; cf. EI, 115-120). Devido a seu papel instrumental em mediar as tradições mesopotâ­micas, os ancestrais de Israel “colocam-se no sentido mais verdadeiro no início da história e da fé de Israel” (1.93; EI, 41-42). 


			Entretanto, as origens de Israel propriamente ditas só foram apontadas muito tempo depois. Para Bright, o Êxodo e o Sinai constituem os dois pilares centrais da identidade de Israel. O advento de Israel começa no final da Idade do Bronze Recente, quando a luta pelo poder entre os impérios do Crescente Fértil tinha “terminado com a morte ou exaustão de todos os concorrentes” abrindo espaço, com efeito, para Israel fixar raízes na Palestina (1.106). O solo para o cultivo de Israel era variado: os nativos cananitas e os forasteiros amoritas, para não mencionar os elementos indo-arianos e hurrianos habitavam o cenário. Todos se tornavam parte da dominante cultura cananita. E de modo algum eles seriam radicalmente diferenciados de Israel: “Assim, a população pré-israelita dominante, em raça e língua, não era diferente do próprio Israel” (1.106).


			Em Canaã, entretanto, Israel herdou um legado misto. Por um lado, a realização maior de Canaã foi o alfabeto linear (1.108). Além disso, a literatura cananita, particularmente o vasto corpus épico descoberto em Ugarit mostra “muitas semelhanças com o mais primitivo verso hebreu” (1.108). Por outro lado, “o retrato” da religião cananita não era nada bom; ela incorporava uma forma “extraordinariamente desagradável de paganismo” na forma de culto à fertilidade (1.108). De acordo com o testemunho bíblico, Bright considerou Canaã como a coisa mais próxima a um inimigo cultural de Israel.


			Bright reconhece que o tempo de entrada de Israel em Canaã é uma questão complicada. Este tempo começou decisivamente com o evento do Êxodo, que Bright confiantemente data na primeira metade do século XIII, antes da identificação arqueológica de vá­rias camadas de ruínas em vários centros urbanos na Palestina. A única evidência indireta da presença de Israel no Egito é a referência aos Apiru ou “escravos do Estado”, os quais “eram compo­nen­tes do Israel Recente” (1.111). No outro lado geográfico está a refe­rência a “Israel” na Palestina, comprovada na estela de “Marniptha” (1.104). Finalmente, a partir das pesquisas arqueológicas de Nelson Glueck, Bright observa que o desvio de Israel ao redor de Edom e Moab (veja Nm 20-21) não poderia ter acontecido antes do século XIII, apesar da própria cronologia bíblica (1.113). Aqui temos outro exemplo da evidência arqueológica exercendo controle sobre a tradição bíblica.


			O que o material arqueológico e comparativo deixa de fornecer em matéria de evidência direta para um êxodo de escravos, a proeminência das diversas vozes bíblicas mais que compensa isso: “a tradição bíblica, a priori, demanda crença: ela não é o tipo de tradição que algum povo pudesse inventar” (1.110). O mesmo se aplica à figura de Moisés, “o grande fundador da fé de Israel”[22] (1.116). Em­bora Bright garanta que o javismo possa ter tido conexões midianitas, ele foi “transformado numa coisa nova” (por meio de Moisés). “É com Moisés que a fé e a história de Israel começam” (1.116).


			Bright reconhece que o testemunho bíblico do êxodo, enquanto não confirma nem desconfirma, sofre mesmo uma colisão par­cial no que se refere à conquista de Canaã. Embora haja clara evidência de uma destruição entre poucas cidades palestinas no século XIII, duas em particular são problemáticas para Bright: Jericó e Ai (el-Tell). Quanto à anterior, Bright se abstém de julgar, já que “Jericó da Idade do Bronze Recente parece ter sido tão lavada por vento e chuva que pouca coisa resta dela” (1.119). Ai também apresenta um desafio em que falta qualquer evidência de ocupação durante este período. A solução de Bright é traçada a partir da própria conclusão de Albright de que a tradição em Josué 8 tinha confundido Betel que, com Ai, exibe uma camada de ruínas do século XIII, ambas separadas por menos de um 1.6 km (1.119). Apesar dessas soluções defensivas, Bright reconhece que a ambiguidade da evidência arqueológica também se reflete na tradição bíblica. O primeiro capítulo de Juízes retrata uma conquista incompleta diferente da Blitzkrieg de sucesso recontada em Josué 1-12 (1.112). Além do mais, “Josué não fala de nenhuma conquista da Palestina central”, apesar da maior parte do escopo da narrativa estar focada naquela região (1.123). O fato de certos “componentes de Israel” terem estado na Palestina antes da conquista, sugere que o grupo do êxodo foi capaz de absorver na área o “povo aparentado”, sem recorrer à força militar (1.123). Apesar de sua confiança num modelo de conquista, em sua primeira edição, Bright já oferece um esboço do relato que pinta a complexidade e a diversidade da ocupação da terra por Israel.


			A discussão de Bright sobre as complexidades históricas do êxodo e sobre a ocupação da terra por Israel serve para estruturar um tema teologicamente central explorado no capítulo 4, a “constituição e a fé do Israel antigo”. Política e teologia encontram-se aqui pela primeira vez e no mais propício tempo. Na opinião de Bright, a liga tribal ou a confederação das doze tribos (a “anfic­tio­nia” de Noth na primeira edição de Bright) constituiu a estrutura social mais legítima teologicamente: “a anfictionia não criou a fé de (Israel), ao contrário, a fé era constitutiva da anfictionia” (1.128). A liga tribal existiu como uma “sociedade de aliança”, um crescimento superior direto de sua fé. A aliança encarnou a real essência da existência de Israel como o único povo de Deus, ainda sem precedentes no mundo (1.132). Os contornos formais do relacionamento de Israel com Deus encontram claro paralelo nos tratados de suserania do Império Hitita da Idade do Bronze Média. Para Bright, tal precedente indica a antiguidade da aliança de Israel retrocedida até a “era mosaica” (1.134). Mas, mais do que isso, o formato da aliança testifica uma ligação duradoura entre a memória histórica da libertação e suas determinações legais.


			A eleição e a aliança, o êxodo e o Sinai, juntos, definiram a iden­tidade de Israel. Enquanto a memória histórica do êxodo mostra a aliança de Israel como uma expressão de “favor precedente” (1.136), a aliança salvaguardava o real objetivo da libertação de Israel da escravidão: a aceitação do reinado de YHWH. Esta dialética entre graça e lei, estabelecida no topo do Sinai, tendo como pano de fundo a aliança patriarcal que repousa somente sobre “promessas incondicionais para o futuro no qual o fiel era obrigado a crer somente” (1.135). Para Bright, estas duas tradições de aliança oca­sionaram uma tensão que teve muita influência na história de Israel: a tensão entre promessa e obediência, entre o passado e o futuro. Considerando que o “Deus dos Patriarcas” estava baseado nos laços pessoais de parentesco dos hóspedes, o Deus soberano da aliança, YHWH, exigia a submissão única de uma comunidade completamente constituída (1.140-141).


			Por necessidade teológica e histórica, Bright encontra a religião e a estrutura tribal de Israel firmemente estabelecidas bem antes de sua ocupação da terra. Historicamente, um modelo de conquista da ocupação israelita necessitaria de “uma grande confederação” (1.145). Teologicamente, “o Israel antigo não foi uma unidade racial nem nacional, mas uma confederação de clãs unida numa aliança com Javé” (1.143). Fundamentando-se profundamente no trabalho de Noth e do livro de Juízes, Bright descreve com confiança a estrutura da liga tribal de Israel centrada em torno de um santuário comum, “o trono invisível de Javé” em Silo, um precursor da “tenda santuário de Davi” (1.146). Esta era a instituição de maior cre­di­bilidade em Israel cujas origens remontam ao Sinai. 


			Mas não é somente isso. Por causa de uma crise externa da incursão Palestina, Israel teve de sobreviver por outros meios. De modo irregular, Israel sofreu uma irreversível transformação. Bright considera os livros de Samuel e Reis, incluindo a “incomparável História da Sucessão do Trono”, como o que de mais próximo existe na escritura em matéria de testemunho ocular. “Em resumo, não estamos informados melhor a respeito deste período do que qualquer outro período comparável na história de Israel” (1.163). Enfocando as figuras de Saul e Davi, Bright reconta dramaticamente as dolorosas rupturas de uma teocracia aprisionada entre sua herança teológica e as pressões exteriores que ameaçavam trazer Israel para dentro das nações pagãs. A simpatia de Bright não recai sobre Davi, mas sobre Samuel, que “lutou para manter viva a antiga tradição” (1.166).


			O carismático Davi aparece num período de expansão de Israel, “não mais uma mera nação de pequenos fazendeiros” (1.202). “Israel não é mais uma confederação tribal... mas um complexo império organizado sob a coroa” (1.183). Davi e seu sucessor não só unificaram Judá e Israel — ainda que temporariamente — como também “uniram a comunidade secular e a religiosa sob a coroa” (1.203). Essa curiosa afirmação parece um estalo de chicote de anacronismo até que se nota que o “secular” para Bright denota a centralização do poder representado pela monarquia (“estado”). O império davídico-salomônico efetivamente transformou uma sociedade de aliança e tribal basea­da em laços de parentesco num poder político centralizado, completo com suas justificações teológicas auxiliares, mas não sem grande sacrifício. Embora Salomão tenha sido capaz de consolidar o império, “os custos superaram os lucros” (1.199). Colocando um fim na independência tribal, “o far­do da monarquia” foi demais para carregar e o reino foi completamente esfacelado: “Samuel renegou Saul e o destruiu, mas foi Salomão quem destruiu Abiatar” (1.203).


			Embora problemáticos na opinião de Bright, os alicerces teológicos da monarquia remontaram à aliança patriarcal que articulava as promessas incondicionais de Deus para o futuro. Amplia­­da por uma ideologia real, a aliança com orientação de promessa dos ancestrais de Israel veio colocar-se em tensão com a aliança sinaítica. Com a cisão de Israel, esta tensão manifestou-se de várias formas pelas histórias unidas de Judá e de Israel. A cisão de Israel foi uma tentativa falha de reativar a tradição da liga tribal em reação ao imperialismo de Jerusalém. O choque entre o ethos da anfictionia personificado por certos profetas e o desejo por estabilidade dinástica permaneceu sem solução no norte. Em contraste, a história internamente estável de Judá governada pela sucessão dinástica contribui para uma “tediosa leitura” (1.229).


			Histórica e teologicamente, Bright lê os profetas clássicos do século VIII como reformadores, cujo objetivo era “despertar a memória da aliança sinaítica largamente esquecida”, rejeitando tanto o “sangue, o solo e o culto” do paganismo ressurgente como a alian­ça incondicional de promessa que foi o pilar teológico da monarquia (1.247). Os profetas apontavam para uma nova visão de vida, diante de Deus, que nem Israel nem Judá como monarquias separadas puderam sustentar política ou teologicamente por conta própria. Com Israel morto e Judá morrendo, o único sinal de vida restante eram os dois monarcas que tentavam tomar o caminho de volta ao Sinai, mas sem sucesso duradouro: Ezequias e Josias. A força prescritiva da aliança mosaica veio a ser superada pela aliança davídica com suas promessas incondicionais para a monarquia. Por esteriotipada que seja essa última, Bright chega perto de admitir que na aliança davídica faltava força moral (1.278). A credibi­li­dade da teologia de Isaías, por exemplo, repousa sobre uma fusão da teologia davídica despida de suas tendências nacionalistas e a teologia da aliança do Sinai. Injetando forte nota moral, o profeta representa a única esperança de encontrar uma rea­proximação entre o governo davídico e a aliança sinaítica (1.278-279,311). O Deu­teronômio, com seu encadeamento da lei mosaica enraizada na liga tribal, oferece a Judá sua última chance de salvação. O dramático arrependimento de Josias tematiza para Bright o quanto a monarquia — “um paraíso de tolos” — tinha se desviado da verdadeira identidade de Israel, formada no Sinai (1.300). Até mesmo a reforma de Josias falhou, não tanto pelas vicissitudes históricas que resultaram em sua morte precoce como pela aliança predominante de Davi, para a qual a aliança do Sinai tornou-se sua “forma artesanal” (1.302).


			O exílio, de acordo com Bright, deu um sopro fatal na teologia da monarquia. A tenacidade da fé de Israel, testada no crisol do cativeiro, veio repousar exclusivamente na lei. Enquanto Bright distingue, por exemplo, a nota da promessa que soa alta e claramente no Segundo Isaías, sua ênfase cai pesadamente sobre o senso de obrigação moral do profeta (1.339). A figura do servo em Isaías personaliza a vida de humilde obediência, a essência real da divina redenção também refletida por “aquele que foi crucificado e viveu de novo” (1.341). Do mesmo modo, a esperança pela restauração de Israel dependia não só do res­ta­belecimento do trono davídico, mas da Torá. Com Neemias e Esdras me­ti­culosamente colocados e de modo cronológico (veja o Excurso II), revertendo a ordem bíblica, a ordem civil teve de ser estabelecida primeiro diante de Es­dras, que, municiado com uma cópia da lei, pôde embarcar em sua missão reformista de revigorar a comunidade religiosa. Esdras era, com efeito, Moisés redivivus.


			Com falta de identidade nacional, ética e até mesmo cúltica, Israel foi capaz de salvar sua lei, sua aliança, sua herança mosaica. 


			Bright acha que o período final da história de Israel, ou mais propriamente “A História do Antigo Testamento” (de Esdras à revolta dos Macabeus), está tão obscuro e distante quanto sua antiga história. E semelhante ao estágio mais primitivo de Israel, este último período também possui seu herói literário, Daniel, que ordena resistência e obediência à Torá, a convocação para a ação do Hassidim (1.408-409). Com a purificação do templo, o “período final do Antigo Testamento” leva à conclusão de que os judeus encontram uma medida de “liberdade religiosa e autonomia política” (1.412). 


			O capítulo final fornece a Bright a oportunidade de dar um passo atrás e refletir sobre o que sobreviveu, histórica e teologicamente, no final da história do Antigo Testamento. Embora coexis­tente com a reconstrução do Templo, a lei promulgada por meio de Moisés e Esdras provou ser a marca duradoura da identidade do Judaísmo. Exaltada e absolutizada, a Torá ajudou a formar nova comunidade a partir das cinzas da humilhação e da derrota nacional. Mas isso teve um custo: “a lei virtualmente usurpou o lugar da aliança histórica como a base da fé” (1.427). Rompendo seus laços com os “eventos do êxodo e do Sinai”, a lei, segundo Bright, foi despida de sua conexão histórica e o legalismo, consequentemente, mostrou seu desagradável aspecto (1.426-427). Entretanto, em compensação, uma noção desenvolvida de esperança expressada mediante a escatologia e a apocalíptica emergiu no judaísmo primitivo, renovando a esperança messiânica para a restauração do passado glorioso de Israel. Esta esperança apontava para uma nova era em que a própria história seria consumada (1.442-443). Seu modelo não era enraizado na monarquia davídica, mas no Dia de YHWH.


			Olhando em direção ao futuro, Bright introduz suas observações finais num epílogo, em que ele coloca a questão: “Para onde, Israel?” (1.448). No Judaísmo, a história de Israel continua além do Antigo Testamento até “o dia de hoje” (1.447). “A teologia do Antigo Testamento encontra sua fruição no Talmude, apesar da esperança de Israel permanecer sem realização” (1.452). Para Bright, outra resposta, especificamente cristã, é dada — uma resposta que não corta a árvore em que o galho foi enxertado (Rm 11,17), mas que “seja de igual modo e historicamente legítimo”, a saber, “Cristo e seu Evangelho” (1.452). Tanto o “direito que cumpre a lei como a suficiente realização da esperança de Israel em todas as suas variadas formas” são encontradas em Cristo (1.452). Por tudo o que Bright injeta em sua análise histórica, que é claramente cristã, ele é cuidadoso em não promulgar um triunfalismo cristão sobre a fé e a prática judaica:[23] 


			Para onde vai a história de Israel? É sobre essa questão que fundamentalmente se dividem o cristão e seu amigo judeu. Oremos para que eles resolvam isso em amor e mútuo interesse como herdeiros da mesma fé que adora o mesmo Deus, que é pai de todos nós (1.452-453). 


			Bright reconhece que tanto judeus quanto cristãos figuram de modo decisivo no drama da redenção que começa com a história de Israel.[24]


			2. A Segunda Edição (1972). Treze anos de novas descobertas e argumentações de estudiosos transpiraram entre a publicação original de Bright e a Segunda edição. Da estela real até as tabelas de Mari, mais textos extrabíblicos passaram por escrutínio dos estudiosos.[25] Além disso, modelos padrão de reconstrução histórica foram cada vez mais questionados assim como novas teo­rias estavam forçosamente emergindo. Bright fez um esforço para cobrir tudo isso, mantendo-se frequentemente firme em suas convicções iniciais, mas fazendo, frequentemente, ajustes e ocasionalmente revisando algumas de suas perspectivas mais fundamentais, enquanto resistia o tempo todo à “tentativa de expandir o livro” (2.15). Mas em certas áreas ele fez expansões, particularmente em seu excurso sobre as duas campanhas de Senaqueribe contra Judá (1.282-287; 2.296-308). Mais vigorosa em sua argumentação e ainda mais provocador em suas conclusões, sua discussão sobre este espinhoso assunto praticamente dobrou o tamanho de seu paralelo na primeira edição.


			a. Segurando Firme. Apesar da crescente opinião contrária dos estudiosos, Bright não abriu mão, por exemplo, da afirmação de que os “credos cúlticos” em Deuteronômio 6,26 e Josué 24 remontam o “período mais antigo da vida de Israel na Palestina” (2.72n. 2). Mais significativo para datar os patriarcas, Bright continua a confiar na suposta evidência paralela encontrada nos textos de Nuzi para os costumes patriarcais descritos em Gênesis. Na verdade, a segunda edição expande o escopo de seu argumento incluindo também paralelos fora do corpus de Nuzi (2.79). Tudo isso é misturado contra uma crescente maré de crítica que questionou a distinção do segundo milênio de tais paralelos (2.252n. 72; 316).


			Além dos paralelos de Nuzi, Bright acha que os textos de Mari emprestam evidência indireta à antiguidade dos patriarcas. Apesar de sua falta de referência aos costumes refletidos nas narrativas pa­triarcais(!), Bright afirma que os textos de Mari são úteis para demonstrar que os ancestrais de Israel mediaram certas tradições mesopotâmicas incluindo a profecia, a lei e as clássicas tradições mitopoéticas ou épicas (2.87). Comparada com a primeira edição, os patriarcas da segunda edição, como os ferrenhos amoritas, carregam a carga cada vez mais pesada de transmitir o melhor da cultura mesopotâmica para o que mais tarde se tornaria Israel.


			Para demonstrar a antiguidade da forma da aliança contra as argumentações contrárias, em sua segunda edição Bright enumera os tratados hititas com profusão de detalhes e os contrasta com as formas posteriores de tratados assírios e arameus onde falta o componente crucial do prólogo histórico[26] (2.148-149). A ênfase na história dentro do formulário da aliança aponta para a questão maior que é a fé distinta de Israel. Citando quase na íntegra sua primeira edição, Bright mantém a afirmação de que “no antigo paganismo falta qualquer senso de orientação divina em direção a uma meta”, apesar do trabalho produtivo de Bertil Albrektson, que desenvolveu diferentes noções de orientação divina em grande parte do antigo corpus do Oriente Próximo (2.155n. 41).[27] Na melhor das hipóteses, esta marca da fé de Israel é distinta só pelo grau, e não pela categoria. Ainda assim Bright permanece firme sem mover uma polegada em direção a uma perspectiva mais equilibrada ou sutil.


			Outro ponto em que Bright se mantém firme é quanto à linhagem amorita dos patriarcas. Comparada com a primeira edição, o relacionamento entre amoritas e arameus é o que Bright delineia com mais vigor. Identificando os patriarcas com os amoritas, Bright deve lutar seriamente com a “confusão cúltica” supostamente antiga que afirma serem os arameus ascendentes dos ancestrais de Is­rael (Dt 26,5). Isso o leva a identificar os amoritas da Sírio-Pales­tina como “proto-ara­meus”, uma nova formulação para Bright. Fazendo assim, Bright é capaz de evitar acusar o testemunho bíblico de um anacronismo desenfreado (2.89-90; 1.81-82). Bright também mantém sem alteração sua posição acerca da evidência arqueológica de Jericó e Ai durante o período da conquista (veja acima). Finalmente, Bright mantém a integridade histórica das narrativas profé­ticas de 1 Reis 20 e 22, apesar da crescente suspeita de que essas narrativas são atribuídas melhor à dinastia de Jeú (2.239 n. 45).


			b. Ajustes menores. Embora Bright siga rigorosamente as datas de Albright para os eventos dentro do período da monarquia dividida, faz leves ajustes na cronologia dos impérios do antigo Oriente Próximo, do sumério ao egípcio. De modo mais significativo, Bright mostra-se menos confiante em usar o capcioso termo “anfictionia” para descrever a liga tribal de Israel à luz de nada menos que paralelos sociopolíticos congruentes da antiguidade grega (2.158n. 45; 159n. 48). “Liga tribal” e “confederação tribal” substituem a designação original de Martin Noth, embora uma “tradição anfictiônica” escape ocasionalmente. Imbatível é o zelo de Bright em demonstrar que a ordem tribal de Israel reflete o ethos da tradição da aliança registrado de maneira indelével em Josué 24. 


			Novas descobertas e interpretações de lugares arqueológicos também levam Bright a reconhecer, por exemplo, que Ezion-Geber não era “a maior refinaria (de cobre) conhecida até então no antigo Oriente”, nem o centro do comércio industrial de Salomão (1.195), mas uma fortaleza ou um depósito (2.211-212). Também, à luz do trabalho do arqueólogo israelita Yizael Yadin, Bright é levado a atribuir os “está­bulos de Meguido” não mais a Salomão, mas a Amri, um século depois. Além disso, à luz da evidência crítica, Bright reconhece que a comparação que Albright faz de Geba com Gebeah em 1 Reis 15,22 é duvidosa (2.231n. 23; cf. 1.216n. 24).


			c. Ajustes maiores. Considerando a resistência incondicional de Bright a determinadas linhas de estudos que surgiram desde a primeira publicação do seu livro, o fato de ele ter incluído novos insights pode parecer extraordinário. Por exemplo, uma menor confiança no estudo de Nelson Glueck sobre a “terra dos nômades” do sul da Transjordânia, um marco para estabelecer o terminus a quo da conquista de Israel, contada à luz de uma evidência emergente de modestas ocupações na Idade do Bronze média e recente (2.54n. 16). 


			Esse ajuste, entretanto, perde o brilho em comparação à revisão do modelo de conquista que Bright tão vigorosamente apresentou na primeira edição. Num provocativo artigo de 1962, George E. Mendenhall conceitualizou novamente a conquista de Israel e, desse modo, estabeleceu nova direção na reconstrução da antiga história de Israel.[28] Colocando de maneira simples, Mendenhall argumentou que a conquista de Israel foi primeiramente um “trabalho interno”, uma revolta de camponeses (2.133n. 69; 134). A violenta convulsão no oeste da Palestina, em certo grau é mantida ainda, mas agora Israel mostra-se “conquistado a partir de dentro” com aquelas cidades da Palestina central listadas como sendo de Israel. Com Men­denhall, Bright endossa um cenário em que os hebreus nativos “podem simplesmente ter se levantado contra seu governante… e tomado o controle sem luta significativa ou derramamento de sangue generalizado” (2.139). 


			O retrato de “camponeses” desafetos levantando-se contra seus senhores urbanos retrata uma paisagem socialmente estratificada para o surgimento de Israel a qual estava ausente na primeira edição de Bright. Descrevendo a natureza feudal das cidades-Estado de Canaã, caracterizadas como “discussões sem fim entre senhores urbanos”, Bright revela em sua segunda edição novas observações como o “virtual desaparecimento da classe média e também a exploração de aldeões pobres” (2.135). Escravos, camponeses explorados e mercenários mal pagos, unidos em sua difícil situação econômica, “tornam-se hebreus” (2.135). Embora em sua primeira edição Bright admita alguma continuidade entre os hebreus nativos que como apiru estavam prontos para fazer uma “causa comum” com os ex-escravos do Egito, ele agora pode retratar, por meio do modelo de Mendenhall, uma sociedade “podre por dentro”, propensa a explodir ao menor indício de fagulha (2.135).


			Esta fagulha teve de vir do Egito; do contrário a unanimidade da Bíblia a respeito da tradição do êxodo e a centralidade da aliança do Sinai seria descontada.[29] A conquista, em resumo, foi um movimento de dentro para fora. Daí o sub­título de Bright “conquista e absorção” em sua primeira edição ter sido mu­-dado para “conquista e fusão” (1.126; 2.137), indicando um papel mais for­ma­tivo para o povo nativo. Para os escravos sitiados no Egito houve assistência pron­ta e prestativa de seus irmãos na Palestina. Com tal cenário, Bright é capaz de manter uma “conquista” sem a necessida­de de demonstrar uma ubiquidade de destruição de camadas do século XIII. Em qualquer proporção, Josué ainda vence!


			Apesar dos detalhes revistos e das mudanças na perspectiva histórica, a segunda edição de Bright mantém sua agenda teológica estreita e na mesma direção. As alianças sinaítica e davídica continuam a se chocar. A aliança sinaítica constituindo a natureza originária verdadeira de Israel e a aliança davídica considerada como uma inovação. Na verdade, o contraste está colocado de modo mais acentuado na segunda edição: “a eterna aliança de Javé com Davi” não só “renovou” a antiga aliança mosaica (1.272), como a obscureceu (2.287). Bright ainda suaviza as conexões que ele delineou na primeira edição entre a aliança mosaica e os desenvolvimentos posteriores na vida e na conduta de Israel. Os profetas clássicos, por exemplo, não representam mais “um movimento de reforma para despertar novamente a memória da profundamente esquecida aliança sinaítica” (1.247) . Eles agora são “representativos no estabelecimento de um novo ofício” que “se colocou em continuidade com a liderança carismática dos juízes” e cuja obrigação era “criticar e corrigir o estado” (2.262).[30] Os profetas são politizados num grau não encontrado na primeira edição de Bright. Além disso, a descoberta da lei deuteronômica não é mais só uma “reativação” da aliança do Sinai (1.300), ela é também “reconhecida como lei básica do Estado” (2.321). Assim, a lei deuteronômica representa uma ligação verossímil entre Estado e culto.


			3. A Terceira Edição (1981). Menos de dez anos depois da segunda edição, a última publicação de livro de Bright segue séria e fielmente as recentes descobertas arqueológicas e modelos históricos recém-desenvolvidos. Bright continua a fazer concessões. Ele é levado, por exemplo, a corrigir a tese de Albright de que o rei da Síria Ben-Hadad, do tempo de Baasa (no início do século IX) e o Ben-Hadad do tempo de Acab (meados do século IX) eram a mesma pessoa. Agora existem dois Ben-Hadad para fustigar Israel, um sucedendo o outro (3.240).[31] Questões são levantadas acerca da função dos jarros do tempo de Ezequias e quanto à extensão das anexações de Josias (3.283-284, 317). Além disso Bright se empenha arduamente com a relativa cronologia de Esdras e Neemias à luz de uma terceira opção recém-argumentada que permite preservar a ordem bíblica destas duas figuras conforme defende Frank Moore Cross em sua teoria da paponímia (veja 3.401-402).


			Entretanto, tais alterações são pálidas se comparadas com o que Bright faz ao revisar os primeiros quatro capítulos. A capa original da terceira edição anuncia uma completa revisão que incorpora as descobertas das tábuas de Ebla (Tell Mardikh), descoberta no início dos anos 70 e ainda a maior e singular descoberta do terceiro milênio a.C., de textos cuneiformes recupe­rados no Oriente Próximo. Em seu novo prefácio, Bright admite que as conclusões traçadas a partir desta grande reserva de textos são sobremaneira prematuras. Mas devido a restrições de tempo, Bright não pôde esperar inde­finidamente e admiti­damente “aventurou-se a prosseguir... sem evidências” (3.15). Ademais, sua terceira edição marca uma tentativa final de discursar sobre assuntos que tinham sido persistentemente questionados desde a publicação de sua primeira edição. Modelos alternativos e conclusões acerca da formação da pré-história e da história primitiva de Israel estavam surgindo com força persistente, resultando num “verdadeiro caos de opiniões con­flitantes” (3.15). O resultado foi uma revisão completa dos primeiros quatro capítulos. Para um assunto que estava se tornando cada vez mais controverso, a terceira edição de Bright apresenta a história de Israel judiciosamente sem sacrificar o tipo de percepção teológica ou o talento literário que seus leitores tinham se acostumado a esperar.


			Com uma pequena revisão em sua pesquisa sobre a cultura do antigo Oriente Próximo, antes do terceiro milênio, Bright devota uma nova seção aos textos de Ebla. Repetidamente citando que essas descobertas estão só começando a ser compreendidas, Bright, no entanto, aventura-se a sugerir que muitos nomes próprios encontrados nos textos podem “corresponder a nomes encontrados entre os israelitas e seus ancestrais” (3.37). O resultado de colocar os textos de Ebla a serviço da reconstrução da pré-história de Israel é para abrir a possibilidade de Abraão poder ser datado antes do terceiro milênio (3.44n. 45). Bright até acha que os textos de Ebla oferecem uma solução possível para o incidente historicamente problemático do acordo militar de Abraão com as cinco cidades da planície, registradas em Gênesis 14 (3.84).


			Dado o seu estado preliminar, Bright admite que essa pesquisa recente sobre os textos de Ebla é tentadora demais para ser de muito uso.[32] Entretanto, o poder de sugestão tem seu próprio valor retórico. Para Bright, o tentador domínio do possível compensa a falta de evidência sólida. Além disso, a conexão entre o prólogo — (um elemento certamente dispensável no gênero de livro de história is­raelita) — e a “pré-história” de Israel é fortalecida.


			A força sugestiva dos textos de Ebla, entretanto, não impediram Bright de manter Abraão na Idade do Bronze Média. Os paralelos de Nuzi do segundo milênio permanecem fortes, apesar de reu­nirem oposições acerca da relevância deles para o texto bíblico.[33] Na metade dos anos setenta, T. L. Thompson e John Van Seters questionaram vigorosamente a historicidade das narrativas patriar­cais demonstrando que os paralelos de Nuzi não eram os únicos no segundo milênio e estavam em evidência também no primeiro milênio (3.72 n.12; 80n. 27). Em resposta, Bright passa a confiar mais na evidência interna do que na externa. Ele acha que a ausência de semelhança entre a lei israelita mais recente e os costumes patriarcais no material bíblico é suficiente para estabelecer a “tena­cidade da memória histórica” (3.75). Entretanto, à luz da afirmação bíblica de que os arameus descendem dos patriarcas e do fato de que outros nomes de patriarcas são encontrados em textos do primeiro milênio, aquela “memória histórica” (3.78) está ficando mais curta a cada edição! Assim, Bright é levado a admitir que uma parte substancial das narrativas patriarcais é provavelmente da Idade do Bronze recente (3.86-87).


			Além do contexto temporal, o contexto material e social em que os patriarcas buscaram seu sustento foi claramente modificado para Bright. Eles não são mais nômades do deserto, mas pastores que “perseguiram uma existência semi-sedentária” antes de se estabelecerem gradualmente (3.54). Eles não são mais “nômades dos jumentos” (termo de Albright), mas “criadores seminômades de ovelhas e de outros pequenos rebanhos, cujo animal de carga era o jumento” (3.81). Em seu modo de vida, os patriarcas representaram um segmento essencial de uma sociedade “dimórfica” que incluía relações mútuas com aldeões agrícolas (3.81). De fato, assim como é diversa a composição dos hebreus “conquistadores”, os ancestrais de Israel não vieram “originariamente de lugar algum” (3.90). Porém, assim como o Egito constitui o local para o verdadeiro Israel, a Mesopotâmia permanece como a verdadeira origem dos ancestrais de Israel, todos eles amoritas (3.90).


			Quanto à conquista em si, a evidência arqueológica continua a ser de pouca utilidade. Bright admite que “a evidência, apesar de ser impressionante, é ambígua em muitos pontos e até mesmo confusa; e não é sempre fácil relacioná-la com a narrativa bíblica” (3.129; cf. 2.126-127). A lista de lugares arqueológicos discrepantes cresce de modo significativo na terceira edição. Bright sustenta a possibilidade de que estes lugares possam indicar exemplos de “uma rebelião interna” contra senhores urbanos. De fato, a “destruição das cidades bem poderia ter sido a exceção e não a regra” (3.132). Ademais, a evidência arqueológica indica uma ocupação prolongada que estendeu a era patriarcal para uma época superior à da antiga monarquia (3.132-133). Consequentemente, Bright é tentado a corrigir sua posição a respeito da conquista no século XIII, reduzindo-a um século (3.133n. 68). Mas, questões de data­mento à parte, Bright mantém firme a afirmação de que, dos vários modelos propostos por estudiosos, o modelo da conquista é ainda o mais útil para a reconstrução da ocupação de Israel. Para Bright, “conquista” significa tanto a invasão quanto a rebelião nativa. O que não mudou foi sua convicção de que o processo envolveu “um penoso esforço e uma grande reviravolta política e socio-econômica” (3.133).


			Além de a terceira edição refletir os esforços combinados de Bright de incorporar novos dados e de estabelecer uma posição mais equilibrada em face das teorias alternativas, ela também marca o ápice das reflexões teológicas de Bright. Em meio a uma crescente incerteza quanto aos contornos do material da história antiga de Israel, a posição teológica de Bright vem a público com maior vigor no capítulo quatro. Enquanto suas referências permanecem as mesmas (e.g., desenvolvimento evolutivo da religião, retro­pro­jeção de crenças recentes em tradições mais antigas, abstrações sem vida e o henoteísmo), Bright modifica de modo significativo seu modo de apresentação. Os títulos das seções são alterados e os argumentos reorganizados e reforçados para assegurar uma apresentação mais poderosa, senão mais elegante da fé que constituiu Israel. Josué, por exemplo, não fala mais das “obras da graça de Javé” (2.146), mas da magnalia Dei (3.149). Bright vigoro­samente declara no começo que o coração da fé de Israel repousa em sua relação de aliança com YHWH. A fé de Israel não pode ser recapitulada como uma série de crenças; mas ela é, sim, capturada na dialética entre eleição divina e obrigação de aliança (3.144). 


			Bright coloca um peso maior na antiguidade e no mundo religioso da antiga poesia de Israel (3.146). A canção de Míriam e a canção de Débora, ambas do século XII, estabelecem uma intrínseca ligação entre o êxodo e o Sinai. Como os credos antigos eram para Gerhard von Rad os pilares que apoiavam a antiguidade da Heilsgeschichte (à custa da fé da aliança), assim estes poemas primitivos eram considerados por Bright como indicadores do estabelecimento da integridade histórica da fé da aliança de Israel. 


			Mantendo-se firme à antiguidade da aliança mosaica, Bright na­­da contra uma crescente maré de estudiosos alemães que acham que a teologia da aliança é uma invenção relativamente tardia (3.153n. 27).[34] Embora Bright reconheça, à luz de recente evidência, algum grau de similaridade entre os tratados hititas do segundo milênio e aqueles provenientes dos últimos assírios e sírios, suas conclusões originais permanecem ilesas (3.153). Enquanto “a antiguidade da forma de aliança em Israel não pode ser provada” (3.155), Bright permanece convencido de uma data do segundo milênio para a tradição da aliança, embora isso esteja ligado a um infeliz erro tipográfico: “a aliança bíblica está de longe mais perto em forma e espírito dos tratados hititas do primeiro (sic!) milênio que qualquer dos últimos tratados conhecidos hoje por nós” (3.154).


			Evitando, como na segunda edição, a nomenclatura de Martin Noth da “anfictionia”, Bright continua a enfatizar os contornos da aliança da sociedade tribal de Israel (3.163). Um fato novo em discussão, entretanto, é a ênfase de Bright no ethos do parentesco, que denota não tanto os laços de sangue, mas também a “solidariedade social, um sentimento de proximidade” (3.163). Apesar das origens heterogêneas de Israel, “falando teologicamente, com justiça, pode-se chamar Israel de família” (3.163). A unidade histórica de Israel repousa, definitivamente, em sua fé, e não em sua etnicidade. Em sua última edição, Bright é capaz de integrar mais completamente o ethos familiar da religião patriarcal e aquele do javismo mosaico.[35] 


			D. O CENTRO DA HISTÓRIA DE BRIGHT


			O desenvolvimento da pesquisa histórica desde o auge do trabalho de Bright tem rendido um retrato diferente daquele pintado pela narrativa bíblica (ver Apêndice). Certamente, a reconstrução histórica de Bright difere em alguns pontos da própria historiografia bíblica. Mas o afastamento da con­fiança inicial no testemunho bíblico entre muitos historiadores tem alimentado um ceticismo radical que questiona o real empreendimento de escrever a história de Israel.[36] Esse ceticismo cresceu proporcionalmente em relação à crescente tendência entre os estudiosos recentes de datar muito do material bíblico, senão a maior parte, nos períodos persa e mesmo helênico. “Quanto mais textos são datados em tempos pós-exílicos, mais diferenciadamente temos de imaginar o espectro da vida, do pensamento e da crença de Israel neste tempo”,[37] e, ao mesmo tempo, pode-se acrescentar, não podemos imaginar a história de forma alguma. Naturalmente surgiu a questão da possibilidade de escrever a história de Israel sem confiar na Bíblia Hebraica.[38] Se sim, que tipo de história teríamos? Bright, é claro, teria considerado a questão absurda. Entender a mensagem do Antigo Testamento era a raison d’être para entender a história de Israel.


			Em suma, o livro de Bright é mais do que um trabalho de re­construção histórica. Ele é uma robusta investigação teológica. E é por isso que Bright tem sido severamente criticado. A revisão de Martin Noth sobre a primeira edição de Bright resume bem isso: “É certamente uma séria questão se uma apresentação da história de Israel poderia e deveria apresentar ao mesmo tempo uma Teologia do Antigo Testamento”. A questão não é facilmente respondida e não pode ser resolvida acrescentando referências à história da religião dentro da história de Israel.[39] Bright, entretanto, não pode ser criticado por injetar indiscriminadamente seus próprios “acréscimos”. Considerando-se principalmente um historiador, Bright pretendia justamente conduzir seus insights teológicos, sujeitos a controles externos, “no tempo certo e da maneira certa” de maneira a não violar a integridade da investigação histórica (EI,29). Ainda deve ser observado que o cuidado de Noth antecipou a direção da pesquisa histórica tomada desde a terceira edição de Bright. Da mesma forma que Davi uniu Judá e Israel, mas para nenhum proveito, o livro de Bright facilitou uma união nada fácil entre a teologia e a história que não é defendida por muitos historiadores hoje. Duas histórias, uma bíblica (Geschichte) e outra o produto da arqueologia e da reconstrução sociológica (Historie) têm, por causa do tempo, tomado seus caminhos separadamente.[40] Para Bright, entretanto, a história genuína e a teologia genuína, como evidenciada na fé de Israel, eram uma só coisa.


			Sem considerar as inesperadas dificuldades de integrar a história da religião e a “História de Israel”, Bright não consideraria isto de outra forma. Sua cobertura do material bíblico, incluindo muito dos escritos não históricos como os Salmos e a Sabedoria, é imbatível por outros no gênero. Bright concedeu séria atenção a estes corpus a fim de ilustrar o teor teológico da época. Na verdade, à luz de trabalho recente, o livro de Bright é mais uma introdução ao Antigo Testamento apresentado mais de maneira diacrônica do que uma recitação sem sentido de descobertas arqueológicas e históricas. Para Bright, “história” era nada menos que um ponto de entrada hermenêutico na teologia do Antigo Testamento. “História” foi o molde no qual se colocou em relevo a rica complexidade da escritura enquanto se enfatizou sua coerência e particularidade. Para Bright, tudo isso veio abaixo num simples ponto: não existe compreensão autêntica de Deus sem a história de Israel, e não há compreensão verdadeira da história de Israel sem Deus. 


			O livro de Bright tenta equilibrar estas duas convicções fundamentais. Por um lado, a história de Israel não é construção imaginária separada das severas realidades da experiência histórica. A Bíblia é sobre um povo particular que personificou uma história particular. Por causa de toda essa ambiguidade, a arqueologia ancora a história de Israel na história.[41] Além do mais, a pintura arqueológica enfatiza os esforços teológicos e sociais que a comunidade antiga enfrentou quando desenvolveu aquelas tradições que vieram a compreender a Escritura. Por outro lado, a história de Israel não pode ser se­pa­rada da fé de Israel no Deus que libertou, sustentou e constituiu Israel como povo. Em suma, um “retrato satisfatório” da história de Israel é uma história cujos horizontes não podem ser encontrados nem horizontalmente — a partir da Idade da Pedra até a “plenitude do tempo” no caso de Bright — ou verticalmente excluindo o inefável.


			Ainda em meio a esses amplos horizontes, Bright não hesitou em identificar o que era central à fé e história de Israel. Como qualquer trabalho de Teologia do Antigo Testamento que tenha valor, procura identificar um princípio organizado dentro do contexto teológico de Israel; assim Bright procurou determinar a força motriz por trás da história de Israel como uma comunidade de fé. O Mitte do relato de Bright sobre a importante história de Israel é — e tem de ser — encontrado na perspectiva teológica dele. No final, não importa se a jornada de Abraão aconteceu na Idade do Bronze Média, na Idade do Bronze Recente ou na Idade do Ferro. O que importa é que a curta permanência dos patriarcas foi um ato de fé, algo que a arqueologia nunca será capaz de verificar ou falsificar.


			Como um homem da Igreja fervoroso, Bright, mais do que muitos em sua geração, reconheceu o significado da teologia da aliança na formação de Israel e na experiência histórica.[42] Ressoando por todas as três edições está seu pronunciamento: “o javismo e a aliança são coextensivos!” (1.146; 2.160; 3.168). Começando com uma eleição de escravos, a aliança serviu como brasão de armas de Israel, mais tarde denegrido e esfarrapado durante os dias de monarquia, mas preservada amplamente intacta por todas as devastações do exílio e o desapontamento da restauração. Por meio da obediência à aliança, Israel empenhou-se em conduzir-se coram Deo por todo o curso de sua história. Mas quando a aliança tornou-se imutável no Judaísmo recente, “isto significou certo enfraquecimento daquele vivo senso de história tão característico do antigo Israel” (1.426; 2.442-443; 3.440). Enquanto a avaliação de Bright do Judaísmo tende à caricatura,[43] ela ilustra bem sua convicção de que a aliança e não o legalismo, foi cons­titutiva da identidade de Israel. Na aliança, Heilsgechichte e Torá, mito e ethos, graça e obrigação se abraçam. Na aliança, a história humana torna-se um postulado moral. O “senso vivo da história” de Bright fornece a estrutura para uma teologia que, ao invés de flutuar, entra na luta da existência humana. Bright exigia que seus próprios alunos nunca se esquecessem daquele “senso vivo de história”, porque ele personifica a vida do discípulo em meio à tensão entre graça e obrigação, sobre e contra a tentação de complacência”.[44] Para uma nova geração de alunos e intérpretes profissionais, Bright demonstra que isso tem a ver não somente com a questão histórica, mas também com a questão teológica.




			PRÓLOGO


			ANTIGO ORIENTE ANTES DO ANO 2000 a.C., APROXIMADAMENTE


			De acordo com a Bíblia, a história de Israel começou com a migração dos patriarcas hebreus da Mesopotâmia para a sua nova pátria na Palestina. Este foi de fato o começo, se não da história de Israel propriamente dita, pelo menos o foi da sua pré-história. Com efeito, foi com esta migração que os seus antepassados pisaram pela primeira vez o palco da história. A partir desta migração, como veremos, numa época qualquer durante a primeira metade do segundo milênio a.C., é que propriamente tem início nossa história. Entretanto, começar com o ano 2000 a.C., como se nada tivesse acontecido antes desse tempo, seria insensatez. A Bíblia sugere e as descobertas recentes o atestam: muitas coisas aconteceram antes. Embora não faça parte do nosso assunto, e por isso não nos é permitido entrar em maiores detalhes, é sumamente oportuno dizer algumas palavras sobre o curso da história humana antes daquele tempo. Isso nos possibilitará armar o cenário de nossa história e ganhar a perspectiva necessária, para nos precaver, assim o esperamos, contra noções erradas a respeito da idade das origens de Israel.


			A nós que vivemos hoje, o segundo milênio a.C. parece-nos uma data realmente muito remota. Somos tentados a pensar que esta época se encontra na aurora do tempo, quando o homem, pela primeira vez surgiu da selvageria para a luz da história, e somos inclinados, por isso, a subestimar as suas realizações culturais. Além disso, nos inclinamos também a imaginar os antepassados hebreus, nômades que viviam em tendas, como os mais primitivos dos nômades, isolados pelo seu modo de vida de toda espécie de cultura, e cuja religião era a espécie mais cruel de animismo ou polidemo­nismo. Era assim de fato que muitos antigos manuais os pintavam. Esta é uma noção errônea e um sintoma de falta de perspectiva. Mas aconteceu muito quando pouco se sabia em primeira mão sobre o Antigo Oriente. Por isso agora é necessário que se focalize bem todo o quadro.


			Os horizontes se alargaram surpreendentemente na geração passada. O que quer que se diga sobre as origens de Israel, deve ser dito com plena consciência de que estas origens não se encontram em parte alguma perto do alvorecer da história. As inscrições decifráveis mais antigas, quer no Egito, quer na Mesopotâmia, remontam aos primeiros séculos do terceiro milênio a.C. — mil anos antes de Abraão, mil e quinhentos antes de Moisés. Aí começa a his­tória propriamente dita. Além disso, no curso das últimas décadas, descobertas em todas as partes do mundo bíblico, e além dele, revelaram uma sucessão de culturas mais remotas ainda, que ascendem ao quarto milênio, ao quinto, ao sexto, ao sétimo e, em al­guns casos, ainda mais além. De fato, os hebreus chegaram tarde ao palco da história. Em todas as regiões bíblicas surgiram culturas que assumiram forma clássica e seguiram seu curso por centenas e até milhares de anos antes do nascimento de Abraão. Por mais difícil que seja para nós pensarmos, medeia realmente mais tempo entre os começos de civilização no Oriente Próximo e as origens de Israel, do que entre estas e a nossa época!


			A. ANTES DA HISTÓRIA: FUNDAMENTOS DA CIVILIZAÇÃO NO ANTIGO ORIENTE


			1. Os mais antigos aldeamentos da Idade da Pedra


			Os mais antigos aldeamentos permanentes que conhecemos surgem por volta do fim da Idade da Pedra, no sétimo e até no oita­vo milênio a.C. Antes, os homens viviam, em sua maioria, em caver­nas.


			a. Transição para a vida em aldeamentos. Não faz parte de nosso assunto a história do homem da Idade da Pedra.[1] Basta-nos dizer que das planícies do vale do Nilo às montanhas do norte do Iraque, pedras características atestam a presença do homem desde os começos da Era Paleolítica, talvez (mas quem pode dizê-lo?) há duzentos mil anos. Na era seguinte, mais ou menos no meio da Era Paleolítica (profusamente atestada por restos de esqueletos, espe­cialmente na Palestina) e nos fins da mesma Era Paleolítica, encontramos o homem no seu longo período de habitação nas cavernas. Ele vivia inteiramente de caça e pilhagem. Somente quando terminou a última idade do gelo (nos climas mais quentes, no último período pluvial), aproximadamente no nono milênio a.C., e os rigores do clima se atenuaram, foi que o homem se sentiu capaz de tentar os primeiros passos no sentido de uma economia de produção de alimentos: então ele aprendeu que os grãos do campo poderiam ser cultivados e os animais poderiam ser criados em rebanhos para lhe fornecer alimentação. Esta transição começou na Era Mesolítica (8000 anos a.C., aproximadamente). A cultura Natufiana da Palestina (assim chamada em virtude das cavernas da região de Wadi en-Natuf, onde ela foi encontrada pela primeira vez) é uma ilustração do que acabamos de afirmar. Aqui vemos ainda os homens morando nas cavernas, mas tendo já começado a fazer uns aldeamentos rudes, para ocupações ocasionais ou até contínuas. O aldeamento mais antigo é o de Jericó, que pertence a este período, e deve ter começado no ano 8000 a.C. aproximadamente, se não antes ainda.[2]


			Embora o homem Natufiano vivesse principalmente de caça, pilhagem e pesca, a presença de foices de pedra e de outros instrumentos indica que ele tinha aprendido a colher o grão do campo e, quem sabe, até cultivar cereais, embora de maneira rudimentar, muito limitada. Parece que também começou nesta época a domesticação de certos animais. Semelhantes desenvolvimentos são vistos em toda a parte, notavelmente nas montanhas do norte do Iraque, onde as cavernas de Zarzi e Shanidar apresentam-nos o homem no fim deste estágio, em que ele se ocupa somente em recolher alimentos. Mas nos primitivos aldeamentos temporários de Zawi Chemi, Karim Shahir e de outras partes, vemos suas primeiras tentativas no sentido de uma economia de produção de alimentos.[3] Todavia, foi só no período Neolítico que se completou a transição da habitação das cavernas para a vida sedentária, e de uma economia de uma simples coleta de alimentos para uma economia de produção de alimentos. Foi também nesta época que começaram a construir aldeamentos permanentes. E uma vez que não pode haver civilização sem estes, podemos afirmar que foi nesta época que começou a marcha da civilização.


			b. Jericó Neolítica.[4] Dos mais antigos aldeamentos permanentes que conhecemos, o mais interessante para estudantes da Bíblia é o encontrado nos níveis mais baixos da colina de Jericó. Como já dissemos, Jericó foi colonizada pela primeira vez por volta do ano 8000 a.C., aproximadamente. Mas, durante muitos séculos, pouco havia lá a não ser insignificantes cabanas, que podem representar não mais do que uma longa série de acampamentos ocasionais. Por fim, estes acampamentos cederam lugar a uma cidade permanente, que continuou por muitos níveis de edificação em duas fases distintas, representando talvez duas populações sucessivas, e que revela uma cultura Neolítica antes da invenção da louça de barro. Da extrema profundidade de seus escombros (até aproximadamente 14 metros) é evidente que esta cultura perdurou durante séculos. Parece que ela teve seu início no fim do oitavo milênio a.C. e que durou no mínimo até o fim do sétimo.[5] E não podemos chamá-la de primitiva. Durante muito tempo de sua história, a cidade era protegida por uma fortificação maciça de pedra. As casas eram construídas de tijolos de barro de dois tipos distintos, correspon­dendo às duas fases de ocupação mencionadas acima. Na primeira destas fases, os pisos das casas e as paredes eram estucados e polidos, e frequentemente pintados. Encontraram-se traços de esteiras de junco que cobriam os pisos. Algumas figurinhas de mulheres feitas de argila e também de animais domésticos sugerem a prática do culto da fertilidade. Estátuas únicas de argila em molduras de junco, descobertas há alguns anos, sugerem que deuses montanheses eram adorados na Jericó Neolítica. Em grupos de três, provavelmente representassem a tríade antiga, a divina família: pai, mãe e filho. São igualmente interessantes grupos de esqueletos humanos (os corpos eram sepultados em qualquer lugar, geralmente debaixo do piso das casas) com feições modeladas em argila, e conchas no lugar dos olhos.[6] Estes esqueletos serviam indubitavelmente para fins de culto (possivelmente alguma forma de adoração dos antepassados), e certamente atestam uma habilidade artística notável. Os ossos de cães, cabras, porcos, ovelhas e bois indicam que estes animais eram domesticados. Por outro lado, as foices, os moinhos de mão e os rebolos atestam o cultivo de lavouras de cereais. Pelo tamanho da cidade e pela escassez de terra naturalmente arável nos arredores, infere-se que havia um sistema de irrigação já bem desenvolvido. A presença de instrumentos de obsidiana (provavelmente da Anatólia), de conchas turquesas (do Sinai) e cauris (do litoral) revelam intercâmbio comercial, quer direto, quer indire­to, abrangendo distâncias consideráveis.[7] Jericó Neolítica é realmen­te surpreendente. Seus habitantes — quem quer que eles tenham sido — estavam bem na vanguarda da marcha para a civili­zação (será que se poderia crer nisso?) mais de cinco mil anos antes de Abraão!


			Este fenômeno notável chegou ultimamente ao fim e foi substituído, depois de um hiato considerável, por uma cultura Neolítica. Nesta cultura conhecia-se a cerâmica. Este período foi provavelmente bem no começo do quinto milênio. Mas esta cultura, segundo tudo indica, trazida por adventí­cios, representa decididamente um retrocesso.


			c. Outras culturas neolíticas. Embora Jericó Neolítica seja realmente notável, não se deve mais pensar que esta cidade era isolada, única, porque descobertas recentes revelaram que havia vilas e aldeias permanentes estabelecidas por todo o mundo bíblico, já no sétimo milênio.[8] Isso ocorreu, sem dúvida, porque nas várias partes da Ásia ocidental começou-se a dominar independentemente as técnicas da cultura de cereais e da domesticação de animais, das quais depende a vida em habitação fixa. Nas terras da Mesopotâmia, a transição para a vida agrária é ilustrada admiravelmente pelos níveis inferiores da montanha de Jarmo, nas terras montanhosas do norte do Iraque. Vemos novamente aqui uma cultura Neolítica antes da invenção da cerâmica. Os utensílios e os vasos eram de pedra. Entretanto, embora Jarmo fosse uma povoação pobre e rudimentar, suas casas eram construídas de barro amassado, ela era, contudo, uma comunidade agrícola permanente.


			Testes de radiocarbono indicam que os níveis pré-cerâmicos são exatamente tão antigos como os correspondentes de Jericó. Na costa mediterrânea, os testes de radiocarbono indicam igualmente que o mais antigo aldeamento, em Ras Shamra (novamente sem cerâmica) remonta ao sétimo milênio. Também na Palestina, foram descobertos, em várias partes, aldea­mentos neolíticos pré-cerâmicos. Um destes aldeamentos, pelo menos (Beida, na Transjordânia) deve ter existido nos começos do sétimo milênio, de acordo com os testes de radiocar­bono. Sem dúvida alguma, as mais notáveis destas povoações mais antigas são as descobertas em Hacilar e Catal Hüyük, na Anatólia, uma área geralmente considerada como um local culturalmente atrasado. A última dessas localidades é o maior aldeamento neolítico até então conhecido no Oriente Próximo, muitas vezes maior do que Jericó e até economicamente mais adiantado. Os testes de radiocarbono (uns trinta aproximadamente) indicam que ele foi ocupado no sétimo milênio e na primeira metade do sexto.


			A vida das aldeias continuava a desenvolver-se através do sexto milênio, entrando no quinto, quando vilas e cidades foram estabelecidas quase em toda a parte. Durante todo este tempo, começou a introdução da cerâmica (ela já era conhecida em Catal Hüyük, na Anatólia). Aldeias nas quais se conhecia a cerâmica havia em vários lugares na costa mediterrânea (Ras Shamra, Biblos), na Cilícia e no norte da Síria (Mersin, Tell ej-Judeideh), em Chipre (Khirokitia: aqui, a ocupação mais antiga era a cerâmica) e na Anatólia. Na Mesopotâmia floresceu a cultura Hassuna, chamada com este nome por causa da localidade (perto de Mosul) onde foi identificada pela primeira vez. Mas também foi encontrada esta cultura em vários lugares na região supe­rior do Tigre (Nínive foi construída pela primeira vez neste tempo).


			Entretanto, a vida sedentária começou também no Egito. Os vestígios da presença do homem no Egito remontam aos começos da Era Paleolítica, quando o delta do Nilo estava abaixo do nível do mar e seus vales eram um matagal pantanoso, habitado por animais selvagens. Podemos supor que os homens de então habitavam nos arredores dos vales e aí pescavam e caçavam, vindo mais tarde a estabelecer-se nestas mesmas regiões. Por volta da Era Neolítica, quando a geografia do Egito assumiu toscamente a sua forma atual, podemos também inferir que as aldeias, primeiramente temporárias, logo depois permanentes, começaram a formar-se. Entretanto, a transição para a vida sedentária não pode ser documentada no Egito, como pode ser na Ásia ocidental. As aldeias permanentes mais antigas provavelmente estão sob as camadas profundas da lama e do lodo do Nilo. A cultura da aldeia mais antiga que conhecemos é a de Fayum (Fayum A), seguida por outra descoberta um pouco mais tarde em Merimde, no Delta ocidental. Estas são culturas neolíticas depois da invenção da cerâmica — ficando assim mais ou menos paralelas à cerâmica neolítica da Ásia ocidental. Os testes de radiocarbono parecem colocar Fayum A na última metade do quinto milênio.[9] Por esse tempo, embora se começasse a desenvolver a agricultura, podemos estar certos de que o rio não tinha ainda nenhum controle, e o vale era um amplo pântano com poucas aldeias, afastadas umas das outras. Entretanto, está claro que no Egito, como em toda parte, a civilização começava a nascer — e isso uns dois mil e quinhentos anos antes de Abraão.


			2. Desenvolvimento cultural na Mesopotâmia


			Com a introdução do metal termina a Era Neolítica e começa a assim chamada Era Calcolítica (Idade da Pedra e do Cobre). Precisamente quando começou esta transição não é assunto que mereça discussão de nossa parte (ela ocorreu gradualmente). Mas, na Mesopotâmia, todo este período é atestado por uma série de culturas que receberam os nomes das localidades onde elas foram encontradas pela primeira vez. Isso nos leva, com poucos hiatos de alguma importância, através do quinto e do quarto milênio, até os umbrais da história, no terceiro.[10] Foi um período de surpreendente floração cultural. A agricultura, muito mais desenvolvida e expandida, veio possibilitar e melhorar a alimentação e fazer face à densidade crescente de população. A maior parte das cidades que foram fundadas então estavam destinadas a desempenhar um papel importante na história da Mesopotâmia durante os milênios futuros. Levaram-se a efeito projetos de drenagem e irrigação. E à medida que estes projetos tornavam-se mais elaborados e exigiam uma manutenção e um controle contínuos, e à medida que o comércio e a vida econômica se desenvolviam, surgiram as mais antigas cidades-estados. O progresso técnico e cultural era grande em todos os campos, incluindo a invenção da escrita. De fato, pelos fins do quarto milênio, a civilização da Mesopotâmia assumia, nos seus pontos essenciais, a forma que iria caracterizá-la por milhares de anos futuros.


			a. Culturas antigas de cerâmica pintada. A floração cultural começou cedo na Alta Mesopotâmia, enquanto os vales inferiores dos rios eram ainda terras pantanosas sem população estabelecida. Já no sexto milênio surgiu aí a cultura Hassuna, acima mencionada. Era uma cultura aldeã, baseada em pequena lavoura e criação, mas com especialização crescente de técnica, ficando assim como uma transição do Neolítico para o Calcolítico. Embora o metal ainda fosse desconhecido, já começavam a aparecer certos tipos de cerâmica pintada (marca distintiva do Calcolítico). Era de uma be­leza espe­cial a porcelana de Samarra — decorada com figuras hu­manas e de animais, geométricas e monocromáticas, de rara perfeição artística. Essa porcelana começa a aparecer na última parte deste período. A habilidade artística alcançou novo auge com a cult­ura Halaf seguinte (na última parte do quinto milênio). Essa cul­tura, que recebeu esse nome por causa da região no vale de Khãbür, onde foi identificada pela primeira vez, tinha o seu centro ao longo do alto Tigre. Mas sua cerâmica característica foi encontrada através de toda a Alta Mesopotâmia até a costa siro-ciciliana, ao norte até o Lago Van e ao sul até Kirkuk.


			Por esse tempo os vales ribeirinhos da Alta Mesopotâmia eram provavelmente densamente povoados. De acordo com os padrões de então, as aldeias eram bem construídas, com casas retangulares de terra batida ou tijolo cru. Estruturas mais maciças circulares (tholoi) com teto baixo serviam para uma finalidade que nos é inteiramente desconhecida. Numerosas estatuetas de animais e de mulheres, estas últimas frequentemente em posição de parto, revelam que se praticava então o culto da deusa mãe. É de modo especial digno de nota a imponente cerâmica. Cozida em forno, mas feita manualmente, sem o uso de nenhuma máquina, distingue-se pelos desenhos florais geométricos policromáticos, de uma excelência artística e de uma beleza raramente igualada. Quem era este povo não sabemos. Não existem textos que nos revelem que língua falavam, porque ainda não tinha sido inventada a escrita. Mas essa ce­râ­mica comprova que a civilização já tinha feito grandes progressos na Alta Mesopotâmia, há mais de dois mil anos antes de Abraão.


			b. Sequência de culturas pré-dinásticas na Baixa Mesopotâmia. Mas foi na última parte do quarto milênio que o florescimento cultural da Meso­potâmia alcançou o seu apogeu. A povoação da Baixa Mesopotâmia, a descoberta das grandes cidades na região, e a organização das primeiras cidades-estados abriram o caminho para um progresso técnico e cultural admirável. Uma série de culturas na Baixa Mesopotâmia nos leva dos começos do quinto milênio até a luz da história, no terceiro. Convencionalmente, essas culturas são conhecidas, em ordem decrescente, como a cultura de Obeid (de antes de 4300 até depois de 3500, aproximadamente), a de Warka (no trigésimo primeiro século aproximadamente) e a de Jemdet Nasr (aproximadamente do trigésimo primeiro ao vigésimo nono século), de acordo com os locais onde foram respectivamente identificadas pela primeira vez. Mas provavelmente é melhor dividir a cultura Warka em aproximadamente o tempo da invenção da escrita (cerca do ano 3300?) e unir a última parte dela à cultura Jemdet Nasr, sob o título de “Protoliterária”, ou uma de­no­minação semelhante.[11]


			A civilização teve, assim, o seu início da Baixa Mesopotâmia relativamente tarde, depois de já ter seguido seu curso por muitas centenas de anos na parte superior do vale.[12] As razões são fáceis de ver. A Baixa Mesopotâmia tem em geral chuvas insuficientes para manter uma agricultura viável e tem de depender, no que se refere à água, dos grandes rios que correm através de seu solo para o Golfo Pérsico. Mas estes estavam sujeitos a enchentes periódicas e, como corriam sem nenhum controle humano, não raro mudavam seu curso e espalhavam suas águas cheias de detritos sobre os terrenos planos ribeirinhos e formavam vastos charcos e lagoas, onde não podia crescer nenhuma vegetação útil. Por isso a terra não podia receber um cultivo intensivo até que os homens dominassem uma técnica eficiente de irrigação, com a construção de diques e canais. E com toda a certeza isso não foi obra de um dia. O trabalho de drenar e preparar a terra e de estabelecer as cidades deve ter-se prolongado durante séculos. Por outro lado, uma vez exploradas as terras de aluvião, extraordinariamente ricas, podemos presumir que a população aumentou rápida e constantemente. Este processo de povoamento e de construção já estava em vigor no período Obeid. Quem era este povo e de onde ele tinha vindo é uma questão debatida, estreitamente ligada com o difícil problema das origens sumerianas. Mas quem quer que tenha sido, foi ele o fundador da civilização na Baixa Mesopotâmia. Embora a sua cultura fosse muito pouco suntuosa, realizaram edifícios de proporções monumentais, como, por exemplo, as séries de templos de Eridu. Sua cerâmica, apesar de artisticamente inferior à de Halaf, mostra de certo modo muito maior domínio técnico. A expansão desta cerâmica por toda a Alta Mesopotâmia e mais além ainda, indica que essa influência cultural se estendia muito longe.


			c. Período Protoliterário. A fase seguinte, a Warka, foi provavelmente muito breve (até 3300 aproximadamente ou depois). É também uma questão que não deve deter-nos o fato de esta cultura ter-se desenvolvido dentro de Obeid, ou de ter sido trazida de fora por adventícios. O período seguinte, o Protoliterário (do trigésimo terceiro século ao vigésimo nono), trouxe um surto de progresso como poucos na história do mundo. Foi este um período de grande desenvolvimento urbano, no decurso do qual a civilização mesopo­tâmica tomou uma forma normativa. Desenvolveu-se plenamente por esse tempo o sistema de diques e canais, que tornou possível o cultivo intensivo das pla­nícies de aluvião. A população aumentou rapidamente e surgiram em toda a parte grandes cidades. Nasceram e desenvolveram-se cidades-estados, onde ainda não havia. Os templos, construídos de tijolo de barro sobre plataformas acima do nível das inundações — dos quais o complexo do templo de Warka (Erech) é um brilhante exemplo — exibem as características da arquitetura do templo mesopotâmico que irão perdurar durante todos os séculos futuros. Notam-se em toda a parte novas técnicas. Usavam-se rodas, e fornos para cozimento da cerâmica, tornando possível uma louça de grande excelência técnica. Aperfeiçoaram-se processos para bater o cobre, triturá-lo e em seguida vazá-lo. Prova deste raro aperfeiçoamento artístico são os sinetes de cilindro, primorosos, que substituem os antigos.


			Mas nenhum progresso marcou mais época do que a invenção da escrita. Os mais antigos textos por nós conhecidos remontam aos últimos séculos do quarto milênio. Embora ainda não possam ser lidos com segurança, parece que são sobretudo documentos inventariais e de negócios, dando assim um testemunho da complexidade crescente da vida econômica. E uma vez que a vida econômica se centralizava em volta do templo, podemos presumir que a organização característica da cidade-Estado em redor dos santuários, que nos é familiar a partir do terceiro milênio, já está então muito adiantada. Em todo o caso, podemos recordar o fato de que os umbrais da escrita já tinham sido cruzados, cerca de dois mil anos antes de Israel surgir na história como um povo. Tampouco podemos supor que este florescimento cultural foi uma coisa restrita a um lugar isolado, e que não exerceu nenhuma influência além dos confins da Mesopotâmia. Pelo contrário, como veremos logo mais, há uma evidência comprovada de que, antes deste período, houve intercâmbios comerciais e culturais com a Palestina e com o Egito pré-dinástico.


			d. Os sumérios. Povo que constitui um dos maiores mistérios da história, os sumérios foram os criadores da civilização na Baixa Mesopotâmia. De que raça eram eles e de onde vieram podemos apenas fazer conjecturas. Os monumentos pintam-nos como imber­bes, musculosos, de cabeça muito grande. Mas nem sempre os esqueletos encontrados atestam essa última característica. Falavam uma língua aglutinante, que não se filia a nenhuma outra língua conhecida, viva ou morta. Os autores não concordam sobre o tempo e sobre o modo de sua chegada — se eles foram os criadores da mais antiga cultura Obeid, ou se chegaram depois e construíram sobre os alicerces lançados por outros.[13] Entretanto, está claro que os sumérios estiveram presentes na Baixa Mesopotâmia por volta da metade do quarto milênio. Porém, uma vez que os textos mais antigos que nos são conhecidos estão em sumério, podemos presumir que foram eles que introduziram a escrita. No período protoliterário, eles deram forma àquela brilhante cultura que vemos na sua forma clássica no alvorecer do terceiro milênio.


			3. O Egito e a Palestina no quarto milênio


			Podemos, de certo modo, ser mais sucintos aqui, porque nem o Egito nem a Palestina oferecem neste período nada que se possa comparar com a civilização surpreendente da Mesopotâmia pré-dinástica. Entretanto, em ambas as regiões, uma série de culturas nos leva à Idade da Pedra, através do quarto milênio, para o terceiro.


			a. Culturas calcolíticas na Palestina. Embora o quarto milênio na Palestina permaneça obscuro para nós, em muitos pontos, não resta a menor dúvida de que ele testemunhou o aparecimento da vida nas aldeias em várias partes da região, com o estabelecimento dos primeiros aldeamentos.[14] Neste período, parece que a Palestina dividiu-se em duas províncias culturais. Uma ao norte e nas áreas centrais e outra no sul. A mais surpreendente das culturas calcolíticas é a gassuliana. Seu nome deriva de Tuleiat el-Ghassul, no vale do Jordão, onde ela foi identificada pela primeira vez. Entretanto, é também encontrada em várias partes da terra, notavelmente nas proximidades de Bersabeia, no norte do Negueb. Os testes de radiocarbono indicam que ela floresceu nos séculos antes e depois do ano 3500 a.C. Embora seja uma cultura aldeã sem grandes pretensões materiais, ela nos patenteia um considerável progresso artístico e técnico.


			Ainda se fabricavam instrumentos de pedra, mas já se usava também o cobre. A cerâmica, embora não pudesse ser comparada com a cerâmica pintada da Mesopotâmia, do ponto de vista artístico, mostra, ainda assim, excelente técnica. As casas eram cons­truídas com tijolos feitos a mão e cozidos ao sol, muitas vezes sobre alicerces de pedra. Muitas delas eram decoradas internamente com sofisticados afrescos policromáticos, sobre uma espécie de estuque. Desenhos como estrelas de oito pontas, pássaros e várias fi­guras geométricas são comuns. Uma delas, muito danificada, mostra um grupo de pessoas sentadas, muito provavelmente deuses. Algumas máscaras estranhas, em forma de elefante, serviam com certeza para fins de culto. E o fato de enterrarem os mortos com alimentos e utensílios ao lado prova a crença numa existência futura. Nenhuma destas culturas calcolíticas era imponente. Mas é evidente que neste período toda a região já era bastante povoada.


			b. As culturas pré-dinásticas do Egito. Como já dissemos, a mais antiga cultura de aldeamentos por nós conhecida no Egito é a neolítica faiumiana (Fayum A), que remonta à última parte do quinto milênio. A partir de então, uma série ininterrupta de culturas, quer no Alto Egito, quer no Baixo, nos leva através de todo o quarto milênio, aos umbrais da história, no terceiro. No Alto Egito, temos, em ordem decrescente, as culturas badariana, amratiana e a gerzeana, que tiraram suas denominações dos locais onde foram identificadas pela primeira vez. Observa-se também no norte um desenvolvimento idêntico, embora não paralelo. Não precisamos descrever essas culturas pormenorizadamente.[15] Com efeito, elas apresentam um quadro muito pobre, quando comparadas com as culturas calcolíticas da Mesopotâmia, embora isso possa ocorrer por causa das deficiências de nossos conhecimentos. Diferentemente da Mesopotâmia, o Egito pré-dinástico achava-se num grande isolamento, o que era um acidente natural à sua geografia. Insulado da Ásia por desertos e mares, o longo e serpeante vale do Nilo exer­cia um papel divisório dentro da própria terra. Havia, com efeito, uma variação muito grande nos graus de civilização entre o Alto e o Baixo Egito. Mas em nenhuma de suas fases a cultura calcolítica do Egito pode ser considerada grandiosa. Conhecia-se a cerâmica, mas não se apresenta nada que resista a uma comparação, artística ou tecnicamente, à cerâmica da Mesopotâmia contemporânea.


			As casas eram fabricadas com barro amassado ou esteiras de vime. Até a época não se conhece nenhuma construção monumental. Numa palavra, havia pobres culturas de aldeamentos com muito pouca capacidade de grandes realizações do espírito. O floresci­mento da cultura egípcia veio depois.


			Não obstante, foi aí que se lançaram os fundamentos da civilização. Os egípcios pré-dinásticos foram presumivelmente os antepassados dos egípcios dos tempos históricos, uma mistura assim das linhagens hamítica, semítica e (especialmente no sul) negróide. Deram passos de gigante no aperfeiçoamento da agricultura, cultivando todas as espécies de cereais, frutas, legumes e linho. Isso sig­nifica que, como na Mesopotâmia, deve-se admitir uma densidade crescente de população. Empreendeu-se na época o trabalho de drenagem e irrigação, trabalho esse que se foi aperfeiçoando progressivamente. E como esta tarefa (novamente como na Mesopo­tâmia) deve ter exigido grande esforço cooperativo entre as aldeias, podemos concluir que existia uma espécie qualquer de governos locais.[16] Usava-se o cobre, e como a fonte do cobre era provavelmente a península do Sinai, deve ter também começado por esta ocasião o trabalho nas minas. À medida que os barcos levavam e traziam o comércio para cima e para baixo, pelo Nilo, diminuía o isolamento local. Provavelmente pelos fins do quarto milênio, as várias províncias locais se uniram em dois reinos relativamente grandes, um no Alto Egito e outro no Baixo Egito. Finalmente (uma vez mais como na Mesopotâmia) inventou-se a escrita em hieróglifo. No tempo da Primeira Dinastia, ela já se tinha aperfeiçoado além de sua forma primitiva.


			c. Contatos internacionais antes do alvorecer da história. Durante a maior parte do período pré-dinástico, a cultura egípcia aperfeiçoou-se, com poucos sinais de contato com o mundo exterior. Já no quarto milênio, quando floresceu a cultura protoliterária na Mesopotâmia, e quando o período calcolítico passou para a Idade do Bronze Antiga I na Palestina, há clara evidência de grande intercâmbio cultural.[17] Os tipos de cerâmica palestina encontrada no Egito indicam o intercâmbio entre as duas regiões, ao mesmo tempo que semelhante evidência atesta que então o Egito estava mesmo em contato com o porto de cedro de Biblos. Ainda mais surpreendente é a evidência de que o Egito, no remoto período gerzeano, estava em contato com a cultura protoliterária da Mesopotâmia, e muito dela se beneficiou. Estes benefícios, além de formas de cerâmica, referem-se também aos sinetes de cilindro, vários motivos de arte, e características da arquitetura. Alguns chegam até a pensar que a escrita se desenvolveu sob a influência da Mesopotâmia. Mas não temos conhecimento de como esses contatos (tão evidentes no sul do Egito) foram transmitidos. Todavia, a presença de impressões de sinete do tipo Jemdet Nasr em regiões como Meguido e Biblos atestam que existia uma rota muito importante de intercâmbio entre a Palestina e a Síria. De qualquer modo, temos evidência de um período de contato internacional e transfusão cultural entre as fronteiras do mundo da Bíblia, antes de nascer o sol da história. Embora pareça que o contato com a Mesopotâmia tenha cessado no tempo da Primeira Dinastia (século XXIX ou antes), o Egito con­tinuou a manter relações constantes com a Palestina e a Fenícia, durante os séculos seguintes.


			B. O ORIENTE ANTIGO NO TERCEIRO MILÊNIO a.C.


			1. A Mesopotâmia no mais antigo período histórico


			A história, propriamente dita, começa no remoto terceiro milênio. Quer dizer, entra-se pela primeira vez numa época que é documentada por inscrições contemporâneas que podem ser lidas. O que não acontece com os textos mais antigos, dos quais falamos antes. Embora os textos arcaicos do começo do período ainda apresentem dificuldades, os séculos seguintes oferecem uma profusão de material, na maior parte inteligível para os especialistas.


			a. A Idade Clássica sumeriana (Dinastia Antiga) — (aproximadamente 2850-2360). O alvorecer da história nos revela a civilização sumeriana fixada em forma clássica.[18] A terra era organizada em sistema de cidades-Estados, a maioria delas muito pequenas, algumas das quais são conhecidas apenas de nome. Embora uma ou outra pudesse impor-se a seus vizinhos, não existia unificação permanente e total da terra. Com certeza tal coisa seria contrária à tradição e aos sentimentos — era mesmo considerada como um pecado contra os deuses. A cidade-Estado era uma teocracia governada pelo deus;[19] a cidade e suas terras eram propriedades do deus; o templo, o seu solar. A vida econômica era organizada em torno do templo, com seus jardins, seus campos e seus depósitos. As pessoas, cada uma no seu próprio lugar, eram súditos do deus, trabalhadores na sua propriedade. O chefe temporal da cidade-Estado era o “lugal” (grande homem); o rei, ou o ensi, o sacerdote do tem­plo local que governava como representante do deus, era o administrador de suas propriedades. Esse administrador podia ser ou um senhor de uma cidade independente, ou um vassalo do lugal em outra cidade. A realeza, embora fosse absoluta de fato, não o era em teoria. O poder era mantido pela sanção da eleição divina. Apesar da tradição de que essa realeza era proveniente do céu, desde o princípio dos tempos, há evidência de que era uma assembleia da cidade que detinha o governo e que a realeza originou-se desta assembleia, primeiramente como uma medida de emergência, depois como uma instituição permanente.[20]


			Por mais que esse sistema tenha sido falho em estabilidade política, tornou possível certa prosperidade. A vida agrária e a vida urbana estavam intimamente integradas, caminhando juntas para um grau considerável de estabilidade econômica. As guerras, embora fossem, sem dúvida, frequentes e bastante violentas, eram esporádicas e locais. Foi essencialmente um tempo de paz, durante o qual a vida econômica pôde florescer. A agricultura desenvolvida permitia a manutenção de uma população crescente. A vida urbana, por sua vez, permitia o aperfeiçoamento de uma maior especialização nas artes e ofícios. As cidades, apesar de pequenas segundo os padrões modernos, eram bastante grandes segundo os padrões antigos. Embora na sua maio­ria as casas fossem humildes, eram numerosos os grandes templos e os palácios. Os trabalhos em metais e a lapidação de pedras preciosas alcançaram níveis raramente ultrapassados. Empregavam veículos puxados por bois ou burros para fins pacíficos e militares. Os contatos culturais e comerciais tinham grande amplitude. Em volta dos templos, floresciam escolas de escrita, que produziam grande volume de literatura. Na sua maioria, as narrações épicas e os mitos que conhecemos de cópias tardias, foram escritos nessa épo­ca remota, embora transmitidos oralmente durante séculos, anteriormente.


			b. A religião dos sumérios.[21] A religião sumeriana era um po­liteísmo altamente desenvolvido. Seus deuses — embora com considerável fluidez com relação a sexo e função — já nos tempos mais remotos estavam organizados num panteão complexo de relativa estabilidade. O chefe ativo do panteão era Enlil, senhor da tempestade. O culto dos diversos deuses era praticado nas cidades onde se pensava que eles tinham sua morada. Nippur, centro do culto de Enlil, gozava de uma posição neutra, recebendo oferendas votivas de toda a região, sem se tornar jamais sede de dinastia. Embora o prestígio de um deus se elevasse ou decaísse de acordo com o prestígio da cidade em que ele tinha sua residência, não havia deuses locais, mas eram considerados como seres cósmicos, quanto à sua função, e lhes concediam domínio universal. A ordem dos deuses era concebida como um estado celeste segundo o padrão de uma câmara municipal. A paz da ordem temporal descansava assim num equilíbrio precário entre vontades conflitantes, podendo ser abalada a cada instante. A luta pelo poder sobre a terra era também um processo legal no estado dos deuses. A vitória de uma cidade sobre as outras representava a aceitação de suas exigências por parte de Enlil, rei dos deuses. Qualquer calamidade que se abatesse sobre a terra refletia a ira dos deuses, por causa de uma afronta. A função do culto era servir aos deuses, propiciar a sua ira, e manter assim a paz e a estabilidade. Os sumérios tinham um alto senso do certo e do errado. As leis humanas eram para eles reflexos das leis divinas. Embora não conheçamos nenhum código de lei nessa época, as reformas de Urukagina de Lagash (vigésimo quarto século, aproximadamente) — que tomou várias medidas de acordo com “as leis justas de Ningirsu”, no sentido de pôr termo a várias espécies de malfeitos e injustiças, incluindo a exploração dos pobres — ilustram que o conceito de lei é muito antigo. Todavia, pode-se di­zer que, como acontece em todo o paganismo, os sumérios faziam pouca distinção entre as ofensas morais e as ofensas puramente rituais.


			c. Os semitas na Mesopotâmia: os acádios. Os destinos das vá­rias cidades-estados sumerianas não nos interessam. Embora, de vez em quando, uma dinastia local como a de Eannatum de Lagash (vigésimo quinto século), ou os Lugalzaggisi de Erech (vigésimo quarto século) possa ter exercido um controle efêmero sobre a maior parte da Suméria (Lugalzaggisi reivindica controle do Golfo Pérsico até o Mediterrâneo),[22] nenhuma delas conseguiu dar à terra uma unificação duradoura.


			Entretanto, os sumérios não foram os únicos povos a habitar a Meso­potâmia. Havia também lá uma população semítica. Estes semitas são conhecidos como acádios, de acordo com a sede de seu primeiro império. Embora não haja evidência de que eles tenham precedido os sumérios nas planícies do Tigre e do Eufrates, não eram absolutamente recém-chegados à região. Não resta a menor dúvida de que eram seminômades nas áreas ao norte da Suméria, desde os tempos mais remotos, e lá se introduziram, em número crescente, desde o quarto milênio. Por volta dos meados do terceiro milênio, eles constituíam uma porção apreciável da população, e no norte a porção predominante. Estes semitas assimilaram a cultura sumeriana em todos os seus aspectos essenciais e os adaptaram a si mesmos. Embora falassem uma língua semítica (o acádio) inteiramente diferente do sumério, eles emprestaram a escrita silábica cuneiforme para fixar sua língua. Os textos em acádio remontam à metade do terceiro milênio. Eles adotaram também o panteão sumeriano, embora acrescentassem deuses próprios e adaptassem nomes semíticos a outros. E o fizeram com tanta frequência que é impossível distinguir os elementos semíticos dos sumerianos na religião mesopotâmica. Quaisquer que tenham sido as tensões existentes entre as duas populações, não há evidência de conflito racial ou cultural.[23] Não podemos mesmo duvidar de que tenha havido uma crescente miscigenação de raças.


			d. O império de Acad (2360-2180, aproximadamente); Ebla. No vigésimo quarto século, uma dinastia de governantes semíticos tomaram as rédeas do poder e criaram o primeiro verdadeiro império da história do mundo.[24] O fundador deste império foi Sargão, personagem cujas origens se perdem no mito. Tendo sido elevado ao poder em Kish, derrotou Lugalzaggisi de Erech e submeteu toda a Suméria até o Golfo Pérsico. Então, transferindo sua residência para Acad (de localização desconhecida, mas perto da Babilônia da última fase), ele empreendeu uma série de conquistas que ficaram lendárias. Sucederam Sargão dois filhos seus, e em seguida seu neto Naramsin, que podia gabar-se de bravuras tão espetaculares como as de Sargão. Além da Suméria, os reis de Acad dominaram toda a Alta Mesopotâmia, como atestam as inscrições e os documentos comerciais de Nuzi, Nínive, Chagarbazar e Tell Ibraq. Mas o seu domínio estendia-se, pelo menos intermitentemente, do Elam ao Mediterrâneo, enquanto as expedições militares se internavam nas montanhas da Ásia Menor, no sudeste da Arábia, e talvez mais longe ainda. Os contatos comerciais chegavam até o vale do rio Indo.[25]


			Os reis de Acad deram à cultura sumeriana uma expressão política muito além das fronteiras da cidade-Estado. Embora preservassem a tradição de que o poder derivava de Enlil, é provável que surgisse uma teoria de realeza um tanto diferente. O Estado não se centralizava no templo do deus, como se tinha centralizado a cidade-estado, mas no palácio. Há certa evidência de que os reis de Acad se concedessem a si mesmos prerrogativas divinas. Naramsin é pintado em proporções gigantescas, usando a tiara de pontas dos deuses, e seu nome aparece com o qualificativo de divino.[26] O triunfo de Acad acelerou a ascendência da língua acádia. As inscrições reais eram feitas em acádio e houve considerável atividade literária nessa língua. Provavelmente o assim chamado dialeto dos hinos épicos teve a sua origem nesse período. Ao mesmo tempo, a arte, livre dos cânones padronizados sumerianos, teve um reflores­cimento notável. Embora o poder de Acad fosse de curta duração, do ponto de vista como a história considera esses períodos, ele durou mais de cem anos.


			Nosso conhecimento sobre este período será largamente ampliado, uma vez que os textos recentemente descobertos em Ebla (Tell Mardikh, no norte da Síria, sul de Aleppo) foram publicados e estudados por especialistas.[27] Estes textos, em número, são superio­res a 16.000, mas quando colocados juntos, podem render menos que a metade desse número de tábuas, completas ou parcialmente completas. Em sua maior parte, eles são escritos em sume­riano, mas muitos exibem uma linguagem semita do nordeste com afinidades com o ugarítico e o fenício (e o hebraico) mais recente, que alguns se aventuraram a chamar (talvez prematuramente) de “paleo-cananita”. Diz-se que tratam principalmente de assuntos econômicos e comerciais; além de textos de natureza oficial (decretos reais, correspondências, tratados), bem como de textos lexicais, silábicos e textos religiosos (incluindo alguns que mencionam várias deidades dos sumérios e dos semitas do oeste e alguns que relatam sobre os mitos da Criação e do Dilúvio). Os textos contêm muitos nomes próprios que correspondem aos nomes encontrados entre os israelitas e seus ancestrais, bem como outras evidências que podem ter ligação com as histórias patriarcais. Estas serão mencionadas depois.


			Torna-se evidente que Ebla, previamente conhecida como pouco mais que um nome, foi um poder superior no mundo da época. Embora a data precisa dos textos esteja em discussão, parece que Ebla atingiu seu auge em meados do terceiro milênio e que seu poder veio a tornar-se tal que rivalizou com o Acad. Relações comerciais e diplomáticas atingiram a região este no sentido da Mesopotâmia até Assur (Assíria) e Elam, o noroeste até a Anatólia e a região oeste até Chipre e a região sul pela Síria e Palestina até a fronteira egípcia. Diz-se que são mencionados[28] vários lugares na Pa­lestina (Jerusalém, Hasor, Meguido, Dor, Asdod, Gaza etc.) antes desconhecidos dos textos. A ambição de Ebla a levou a colidir com Acad. Parece que suas forças tinham atacado Mari, no médio Eufrates, tendo-a dominado. Talvez tenha sido isso que provocou Sargão em suas ações agressivas no oeste. Em virtude disso, Ebla parece ter sido derrotada e forçada a se render. Mas, mais tarde — talvez durante o reinado dos dois sucessores de Sargão — Ebla experimentou um renascimento, uma vez mais tomando Mari e talvez por um tempo ganhando ascendência sobre Acad. Deve ter sido provavelmente Naramsin que finalmente mudou as tábuas, tomando e destruindo Ebla e acabando com seu poder. As tábuas de Ebla prometem revelar uma surpreendente riqueza de informações. Uma advertência, porém, ao leitor: o que é dito é tentativa e sujeito à correção à luz de pesquisas futuras.[29]


			2. O Egito e a Ásia Ocidental no terceiro milênio


			Coincidiu quase exatamente o aparecimento dos mais remotos textos decifráveis na Mesopotâmia com a entrada do Egito na história como uma nação unificada. Discute-se precisamente como os dois reinos pré-dinásticos do Alto e do Baixo Egito estavam unidos — se antes ou depois do malogro de uma tentativa de conquista de supremacia em data anterior. Pelo vigésimo nono século os reinos do Alto Egito ganharam ascendência e levaram toda a região para o seu domínio. O rei Narmer (primeira dinastia) é pintado usando a coroa branca do sul e a coroa vermelha do norte, e é desenhado com proporções gigantescas, como convém aos deuses.[30] A memória da dupla origem da nação, pode-se dizer, esteve sempre viva e foi perpetuada para todos os tempos futuros nas insígnias e títulos reais.


			a. O Império Antigo (do século vinte e nove ao século vinte e três). Os fundamentos do Antigo Império foram lançados pelos faraós da Primeira e da Segunda Dinastias (do século vinte e nove ao século vinte e sete).[31] Com o aparecimento da Terceira Dinastia (em 2600 aproximadamente), entramos na era do florescimento clássico do Egito. Nessa ocasião as características básicas e significativas de sua cultura assumiram a forma que devia ser nor­mativa no futuro. Foi a Idade das Pirâmides. A mais antiga é a Pirâmide dos Degraus, que Zoser, fundador da Terceira Dinastia, construiu em Mênfis. Com um templo mortuário na base, é a mais antiga construção de pedra lavrada que se conhece até hoje.


			Entretanto, muito mais maravilhosas são as pirâmides de Quéops, Quéfren e Miquerinos, da Quarta Dinastia (do século vinte e seis ao século vinte e cinco), também em Mênfis. A Grande Pirâmide, com 138 metros de altura, tendo como base um quadrado de 227 x 227 metros, foi construída com 2.300.000 blocos de pedra lavrada, com um peso médio de duas toneladas e meia. Todos estes blocos foram transportados para os seus respectivos lugares apenas com a força muscular, sem o emprego de nenhuma máquina, e com uma margem de erro praticamente nula.[32] Esta Grande Pirâmide nos leva a respeitar a habilidade técnica do antigo Egito mil anos antes do nascimento de Israel. Ela também nos apresenta o espetáculo da utilização de todos os recursos de um estado organizado para preparar o local do descanso final de seu rei-deus. Os faraós da Quinta e da Sexta Dinastia também construíram pirâmides (do século vinte e cinco ao século vinte e três). Embora fossem menos imponentes, foi nelas que os assim chamados Textos das Pirâmides foram encontrados. Consistem em palavras mágicas e encantamentos destinados a assegurar a passagem livre do faraó para o mundo dos deuses, e são os textos religiosos mais antigos que nos são conhecidos no Egito. Embora apareçam no último período do Antigo Império, seu material remonta aos tempos proto­dinásticos.


			Durante todo esse período, o Egito esteve em contato com a Ásia. Embora seja claro que a influência da Mesopotâmia cessou virtualmente depois do começo das dinastias, as relações com a Fenícia, com a Palestina e as terras adjacentes continuaram com poucas interrupções. Eram exploradas regularmente as minas de cobre do Sinai, nas quais já se trabalhava nos tempos pré-dinásticos. Contato com as terras de Canaã é testemunhado pelo intercâmbio de tipos de cerâmica e outros objetos, e também pela introdução de palavras da língua falada em Canaã na língua egípcia. Sabe-se que vários faraós fizeram campanhas militares na Ásia. Embora isso não prove que o Egito já tinha organizado um império asiático, contudo mostra que as terras da Palestina eram consideradas como sua esfera legítima de interesses e que estava preparado e era capaz de proteger os seus interesses nestas regiões com força militar.[33] Mas Biblos, como em todos os períodos da força egípcia, era virtualmente uma colônia. Uma vez que o Egito era quase desarborizado, Biblos — saída para as madeiras de lei do Líbano — era um ponto de vital importância. Inscrições votivas de vários faraós e outros objetos atestam a influência do Egito nesse local durante todo o Antigo Império. Antes do fim do terceiro milênio, os ha­bitantes de Canaã em Biblos desenvolveram uma escrita silábica modelada sobre os hieróglifos egípcios.


			b. O Estado e a Religião no Egito. A organização do Estado no Egito era muito diferente da organização contemporânea do Estado na Mesopo­tâmia. O faraó não era um vice-rei que governava por eleição divina, nem era um homem que tinha sido deificado. Ele era deus — Horus visível entre o seu povo. Teoricamente, todo o Egito era propriedade sua, todos os seus recursos estavam à disposição dos seus projetos. Apesar de a terra ser realmente administrada por uma burocracia complexa, chefiada por um vizir, este também era súdito do rei-deus. Nunca se descobriu um código de lei no Egito antigo. Embora não se possa afirmar dogmaticamente que não existia nenhum código dessa natureza, é possível que não fosse posto em prática, porque não se sentia a necessidade de tal código. Bastava o decreto do rei-deus.[34] Com certeza havia o conceito de lei, porque não pode existir Estado sem tal conceito. Embora o poder do faraó fosse em teoria absoluto, ele não governava contra os padrões estabelecidos, porque tinha o dever, como rei-deus, de manter a justiça (ma’at). E embora o sistema fosse um absolutismo sob o qual nenhum egípcio era teoricamente livre, embora a sorte dos camponeses devesse ser incrivelmente dura, não exis­tiam barreiras rígidas que impedissem os homens da mais humilde origem de ascender às mais altas posições, se a sorte os ajudasse. 


			Era um sistema que, aos olhos dos egípcios, era um meio benéfico de manter a paz e a segurança da região. O egípcio não via seu mundo como um mundo de equilíbrio precário, uma coisa problemática, como o mesopotâmio, mas como uma ordem imutável, estabelecida desde a criação, tão regular no seu ritmo como as enchentes do Nilo. A pedra angular desta ordem imutável era o rei-deus. Durante a vida, ele protegia seu povo. Depois da morte, ele continuava a viver no mundo dos deuses e era substituído por seu filho, também deus. A sociedade governada pelo rei-deus estava assim fortemente ancorada no ritmo do cosmo. À nossa maneira de ver as coisas, o espetáculo do Estado que esgota as suas riquezas para preparar um túmulo para o faraó pode parecer loucura e, da parte do próprio faraó, uma desconsideração egocêntrica pelo bem-estar do povo. Mas os egípcios não viam as coisas assim. Apesar de o Estado absoluto ter dado provas de que era uma carga muito pesada para ser levada para sempre, e se tenham levado a efeito modificações, os egípcios nunca rejeitaram o sistema, pelo menos em teoria.


			A religião do Egito, como a da Mesopotâmia, era um politeísmo altamente desenvolvido.[35] Entretanto, apresenta um quadro por demais confuso. Apesar das diversas tentativas, em tempos remotíssimos, de sistematização (as cosmogonias de Heliópolis e Hermópolis, a Teologia Menfítica), nunca se chegou a um panteão ordenado ou a uma cosmogonia consistente. A fluidez do pensamento era uma característica própria do egípcio. Contudo, não se pode chamar de primitiva a religião do Egito. Apesar de muitos de seus deuses serem pintados em forma animal, faltam as características essenciais do totemismo: o animal representava a forma em que o misterioso poder divino se manifes­tava. E embora o prestígio de um deus pudesse flutuar com o prestígio da cidade em que ele era cultuado, os altos deuses do Egito não eram deuses locais. Eles eram adorados em toda a região e sendo-lhes concedido domínio cósmico.


			c. A Palestina na Idade do Bronze antiga. Na Palestina, todo o terceiro milênio coincide com o período conhecido pelos arqueólogos como a Idade do Bronze Antiga. Este período — ou uma fase transitória que levava a ele — começou tardiamente no quarto milênio, quando a cultura protoliterária floresceu na Mesopotâmia e a cultura gerzeana floresceu no Egito, e continuou até os últimos séculos do terceiro milênio.[36] Embora a Palestina nunca tenha apresentado uma cultura material nem mesmo remotamente comparável às culturas do Eufrates e do Nilo, o começo do terceiro milênio foi testemunha de um progresso admirável também nessa região. Uma vez que isso coincidiu amplamente com o auge de Ebla, pois de qualquer maneira é provável que haja uma conexão. Foi uma época de grande desenvolvimento urbano, quando a população aumentou, as cidades foram construídas e, presumivelmente, se estabeleceram as cidades-estados. Muitas das cidades que mais tarde ha­viam de desempenhar papel importante na Bíblia já existiam, como Jericó (reconstruída depois de grande abandono), Meguido, Betsã, Ai, Gazer etc. (diz-se que os textos de Ebla mencionam ainda outras cidades, incluindo Jerusalém). Muitas delas foram construídas pela primeira vez. Embora estas cidades não fossem opulentas, eram admiravelmente bem construídas e muito bem fortificadas, como indicam as escavações.[37]


			A população da Palestina e da Fenícia, nesta época, era canaa­nita, pelo menos predominantemente. Mais para a frente falaremos pormenorizadamente desse povo.[38] Sua língua era presumi­­velmente ancestral da língua falada pelos habitantes de Canaã nos tempos israelitas, da qual o hebraico bíblico era um dialeto. O idio­ma de Ebla parece ter sido desse tipo, e é provável que ele fosse fa­lado em vários dialetos em toda a Palestina e Síria. De qualquer modo, os nomes das cidades mais antigas que conhecemos são uniformemente semíticos. É provável que os mitos que conhecemos pelos textos Ras Shamra (décimo quarto século) remontem aos protótipos desse período, e que a religião canaanita já era na sua essência a mesma que encontramos na região, e ainda mais tarde, na Bíblia.[39] Embora a Palestina não nos forneça inscrições do terceiro milênio, os canaanitas de Biblos, como dissemos, desenvolveram uma escrita silábica modelada sobre a egípcia.


			3. O Antigo Oriente pouco antes da Idade Patriarcal


			Os séculos finais do terceiro milênio nos levam aos limites da Idade em que começa a história de Israel. Foram séculos conturbados, com movimentos, migrações e invasões que perturbaram os padrões estabelecidos em todas as partes do mundo bíblico. Na Mesopotâmia termina a longa história da cultura sumeriana. No Egito, um tempo de desintegração e confusão. Na Palestina, completa ruína.


			a. Mesopotâmia. A queda de Acad e a renascença sumeriana. Já vimos que no vigésimo quarto século o poder passou das cidades-Estados sumerianas para os reis semíticos de Acad, que criaram um grande império. Depois das conquistas de Naramsin, o poder de Acad enfraqueceu rapidamente e um pouco depois de 2200 chegou ao fim, com o assalto violento de um povo bárbaro — os guti. Esse povo, cuja terra de origem eram as montanhas de Zagros, manteve o domínio da terra por cerca de cem anos. Seguiu-se então um breve período de trevas do qual temos poucas referências e durante o qual os hurrianos infiltraram-se na região do Tigre ocidental, ao mesmo tempo que os amoritas faziam incursões na Alta Mesopotâmia (adiante veremos mais sobre esse povo). Mas como o controle dos guti era fraco, é provável que as cidades sumerianas fossem capazes de manter uma existência semi-independente no sul.


			De fato, os guti, destruindo o poder de Acad, prepararam o caminho para o renascimento da cultura sumeriana, que veio a florescer na Terceira Dinastia de Ur (Ur III: 2060-1950, aproximadamente).


			Realmente, o domínio dos guti foi destruído e a terra foi libertada por Utu-hegal, rei de Erech. Mas ele foi logo vencido por Ur-nammu, fundador de Ur III. Embora os reis de Ur falem pouco de guerra, eles provavelmente eram capazes de controlar a maior parte da planície da Mesopotâmia, apesar de os governantes em exercício pelo menos nominalmente reconhecerem sua autoridade.[40] Denominando-se a si mesmos “Reis da Suméria e de Acad” e “Reis das quatro Partes do Mundo”, eles se diziam perpetuadores do império de Sargão e da cultura sumeriana. Discute-se se, ou em que grau, eles arrogavam a si prerrogativas divinas, como fizeram os reis de Acad. Alguns deles assinavam seus nomes com o qualificativo de “divino” e se davam a si o título de “o deus de sua terra”. Mas esta linguagem pode não passar de uma linguagem convencional, porque ainda persistia a noção de realeza por designação divina. Embora o rei fosse em teoria um monarca absoluto, e os governantes das várias cidades seus deputados, na prática estes últimos gozavam de considerável liberdade na administração dos negócios locais. 


			A cultura sumeriana floresceu sob os reis de Ur III. O fundador, Ur-nammu, distinguiu-se não só pelas numerosas edificações e pela atividade literária que caracterizou o seu reinado, mas sobretudo por seu código de leis, o mais antigo que se conhece até hoje.[41] A maior evidência de renasci­mento, contudo, vem de Lagash, onde certo Gudea era ensi. Este governante, cuja data precisa é assunto de discussão que não deve deter-nos,[42] deixou-nos muitas inscrições e monumentos. Governando em Lagash como o “Pastor de Nin­girsu”, era um ensi de acordo com a maneira sumeriana na tradição do reformador Urukagina. Uma estatuária primorosa e objetos de arte produzidos nessa época mostram a habilidade sumeriana na sua melhor fase.


			Mas se o renascimento foi glorioso, foi também o último. A cultura su­meriana chegava ao término da sua jornada. Até a língua sumeriana estava morrendo. Embora as inscrições de Ur III fossem em sumério, o acádio o estava substituindo como língua vernácula. Por volta do décimo oitavo sé­culo ele deixou inteiramente de ser fa­lado, apesar de ter sobrevivido no uso erudito e litúrgico (como o latim em nossos dias), por muitíssimos séculos. Os sumérios e os semitas estavam completamente misturados nesse tempo, e estes últimos tinham-se tornado o elemento predominante. Mesmo alguns dos reis de Ur (Shu-sin, Ibbi-sin), apesar de serem da casa da Suméria, tinham nomes semitas e, sem a menor dúvida, sangue semita. Na Mesopotâmia, no tempo das origens de Israel, toda uma maré de civilização tinha fluído e refluído. A cultura sumeriana tinha nascido, levado uma vida brilhante durante um período de mil e quinhentos anos e finalmente desaparecido do cenário. Israel nasceu num mundo já antigo.


			b. Egito: o Primeiro Intermediário (cerca do século vinte e dois até o sé­culo vinte e um). Nesse ínterim, no Egito, a glória do Antigo Império tinha desaparecido. Depois do fim da Sexta Dinastia, o poder monolítico do Estado começou progressivamente a desintegrar-se, à medida que o poder passava cada vez mais das mãos do faraó para as mãos da nobreza provincial hereditária. Mais ou menos no vigésimo segundo século, aproximadamente quando os guti estavam destruindo o poder de Acad, o Egito entrava num período de desordem e depressão, conhecido como o Primeiro Intermediário. Havia desunião interna, com faraós rivais disputando o trono. Os administradores provinciais, sem o controle da coroa, exerciam uma autoridade feudal e tornaram-se efetivamente reis locais. Certas cidades no Baixo Egito eram virtualmente independentes, com câma­ras próprias. As coisas se agravaram com a infiltração dos seminômades asiáticos no Delta. Reinava a confusão, não se observavam as leis, a ordem era violada, o co­mércio definhava. E uma vez que provavelmente não se mantinha o sistema de irri­gação, do qual dependia a vida da terra, com certeza grassava a penúria e a fome.


			Foi uma época de profunda depressão. E esta depressão penetrou, como tudo indica, na alma egípcia. Temos deste período ou de um período um pouco posterior uma literatura rica e muito agradável, que reflete o espírito da época. Além do interesse pela justiça social (por exemplo, O Camponês Eloquente), sente-se profundo espanto e pessimismo e tem-se a sensação de que os tempos estavam muito conturbados (por exemplo, O Diálogo de um Misantropo com a sua Alma, O Cântico do Harpista).[43] Deve ter parecido a muitos egípcios, abatidos como estavam pela adversidade, que tudo o que eles conheceram e tudo em que eles acreditaram não os tinha satisfeito, que a própria civilização, depois de mil anos de progresso constante, tinha chegado ao fim. E tudo isso séculos antes do nascimento de Israel! Naturalmente, se pensavam assim, estavam enganados. Na metade do vigésimo primeiro sé­culo, mais ou menos quando a cultura sumeriana estava revivendo, sob os reis de Ur, uma família tebana — a Décima Primeira Dinastia — era capaz de unificar a terra e pôr fim ao caos. Ao começar o segundo milênio, o Egito entrou no seu segundo período de prosperidade e estabilidade sob os faraós do Médio Império.


			c. Palestina: Invasores nômades. Na última parte do terceiro milênio (mais ou menos entre o vigésimo terceiro e vigésimo séculos), ao passarmos pela fase final da Idade do Bronze antiga para a primeira fase da Idade do Bronze — ou talvez ao entrarmos no período de transição entre as duas — temos bastante evidência de que a vida na Palestina sofreu grande abalo às mãos dos invasores nômades que estavam irrompendo dentro da região. Foi destruída uma cidade após outra (quanto saibamos, todas as cidades grandes), algumas com incrível violência, e assim terminou a civilização da Idade do Bronze antiga. Semelhante dilaceração parece ter ocorrido na Síria. Estes recém-chegados não reconstruíam nem ocupavam as cidades que tinham destruído. Pelo contrário, parece que preferiam continuar a sua vida nômade. Só depois de um considerável intervalo é que, gradualmente, eles começaram a construir povoações e estabelecer-se. No fim do terceiro milênio, tais povoações, nós o sabemos, existiam tanto no oriente como no ocidente do Jordão, no vale do Jordão, até o Negueb. Mas eram pequenas, mal construídas, e sem pretensões materiais. Só aproximadamente no décimo nono século, quando dominava em toda a região uma influência cultural nova e vigorosa, é que se pode dizer que recomeçou a vida urbana.


			Que nome estes nômades davam a si mesmos não sabemos. Não há dúvida de que eles pertenciam a diversos grupos tribais e tinham consequentemente vários nomes diferentes. Entretanto, não resta a menor dúvida de que eles faziam parte daquele grupo geral de povos semitas do Nordeste conhecidos como amoritas, que, na época, estavam fazendo incursões em todas as partes do Crescente Fértil.[44] É provável que os semitas que se infiltraram no Egito no Primeiro Intermediário fossem de origem similar. Mais para a frente falaremos mais desse povo. Talvez, se nossos olhos fossem apenas um pouco mais penetrantes, poderíamos discernir entre eles — ou seguindo-os como parte do mesmo movimento geral — as figuras de Abraão, Isaac e Jacó.


			Tal era a situação da história do mundo, este era o palco que os antepassados de Israel estavam prestes a ocupar.[45] Se procuramos montar esse palco com mais cuidado do que poderia parecer necessário, foi para que os começos de Israel pudessem ser vistos não numa perspectiva de dimen­sões reduzidas, mas numa perspectiva de muitos séculos e de civilizações já antigas.
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			CAPÍTULO 1


			O MUNDO DAS ORIGENS DE ISRAEL


			A primeira metade do segundo milênio a.C. (aproximadamente 2000-1550) nos leva à idade das origens de Israel.


			Foi em determinado período, durante o curso destes séculos, que o Pai Abraão partiu de Harã, com sua família, seus rebanhos e suas manadas, para procurar terra e descendência no lugar que Deus ia mostrar-lhe.[1] Ou, para usar outras palavras, então ocorreu a migração para a Palestina de povos seminômades, entre os quais se encontravam os antepassados de Israel. Com essa migração começou aquela cadeia de acontecimentos, tão transcendentes para a história do mundo e tão redentores — a pessoa que tem fé diria “tão divinamente guiados” — que chamamos a história de Israel. 


			Poder-se-ia objetar que começar a história de Israel tão cedo seria muita pretensão, ou, pelo menos, o emprego impróprio da palavra “história”. Esta objeção, se levantada, tem certa validez. Com efeito, a história de Israel não pode começar tão cedo, porque então não havia ainda um povo de Israel. Tampouco podemos afirmar, falando com propriedade, que a história de Israel começa antes do décimo terceiro século, e após essa data, quando encontramos estabelecido na Palestina um povo chamado Israel, sua presença é atestada por dados arqueológicos e escritos contemporâneos. Antes desta época, temos apenas povos seminômades, sem que nenhum documento contemporâneo fale deles, sem que eles tenham deixado após si nenhum vestígio tangível de sua passagem. Estes nômades, antepassados de Israel, não pertencem à história, mas à pré-história de Israel.


			 Entretanto, como a pré-história de um povo, no que ela pode ser conhecida, faz também parte da história deste povo, podemos começar aqui. Além do mais, Israel não era de fato de uma origem indígena na Palestina. Ele tinha vindo de alguma parte e tinha consciência disso. Por meio de um repositório de tradições sagradas, inteiramente sem paralelo no mundo antigo, Israel lembrava-se da conquista que ele fizera da sua terra, da longa peregrinação através do deserto para chegar a ela e das maravilhosas experiências que tivera e, antes de tudo isso, dos anos de escravidão no Egito. Ele também se lembrava como, em séculos mais recuados ainda, seus antepassados tinham vindo da longínqua Mesopotâmia, peregrinando até a terra que agora eles chamavam de sua. Embora procurar usar estas tradições como fontes históricas apresente sérios problemas que não podem ser subestimados nem evitados, as tradições devem, de qualquer modo, ser tomadas a sério. Devemos começar na época à qual elas se referem, avaliá-las à luz dos dados disponíveis e depois dizer o que pudermos sobre as origens de Israel.


			Nossa primeira tarefa é descrever o mundo de então para que tenhamos uma perspectiva conveniente. Não é fácil, porque o mundo de então era o mais confuso que se pode imaginar — seu palco estava cheio de tantos atores que se torna difícil seguir a ação. Entretanto, devemos tentá-lo, com a brevidade que nos for possível, sem prejuízo da clareza.
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